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O Programa Editorial da Secretaria de Estado da Educação, do 

Esporte e da Cultura - SEDUC/SE apresenta à sociedade os livros 

-

tão e pesquisadores(as) em geral, envolvidos(as) com as redes pú-

blicas estadual e municipais da educação sergipana. O lançamento 

dessas obras sinaliza para a concretização de metas estabelecidas no 

Plano de Governo Pra Sergipe Avançar (2019-2022), cuja 

execução contou com a participação do Conselho Editorial da SE-

DUC, de representantes das comunidades escolares e das academias 

de letras locais. O resultado dessa construção coletiva está materia-

lizado nas Coleções de livros do Programa Editorial da SEDUC.

A magia de escrever e desenhar é a coleção que cultiva o 

jardim das primeiras letras, cuidando carinhosamente do proces-

so de alfabetização. A coleção Estudante escritor(a) cuida de 

-

to com nossos(as) estudantes dos ensinos fundamental e médio. 

Já a coleção Palavra de Educador(a) transforma 

aventuras docentes pelo universo literário. A coleção Saberes 

em gestão educacional, por sua vez, abriga a produção 

administrativas da SEDUC e das Secretaria Municipais de Educação.

Histórias de Sergipe é o nome da coleção responsável pela 

preservação da memória sergipana, ao passo que a coleção Para-

Programa Editoral da SEDUC 



didáticos sergipanos gesta material de apoio didático para todos 

-

leção Autores(as) da inclusão abraça as criações de estudan-

Espera-se que, a cada ano letivo, um novo empreendimento edito-

-

volver uma cultura escolar do hábito da leitura e da produção da escrita.

Josué Modesto dos Passos Subrinho

Secretário de Estado da Educação, do Esporte e da Cultura 
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APRESENTAÇÃO
Este livro é resultado de uma dissertação do curso de mestrado 

que trata das práticas pedagógicas e da formação dos professores da 
-

cípios de Sergipe. 

Para que se tenha uma Educação de Jovens e Adultos de qualida-

professores são capazes, através de seu fazer pedagógico, de conceber 

a aprendizagem dos estudantes na escola. E, quanto melhor a formação 
desses educadores, maior a possibilidade de formar cidadãos críticos e 
se ter uma Educação de Jovens e Adultos de qualidade, superando as 
ideias de suprimento e de educação compensatória.

 Neste estudo, se apresentam as circunstâncias e condições neces-
sárias para processar as mediações em situações de ensino que aprimo-
ram a aprendizagem do aluno sobre os assuntos que lhe são ensinados, 

-
damente responda à complexidade da Educação de Jovens e Adultos e 
como essas mediações criam condições para desenvolver o pensamento 
crítico entre os estudantes e a práxis educacional nesse tipo de educação.  

-
vens e Adultos é um mecanismo substancial por meio do qual são de-

estudantes. Sendo assim, a formação dos professores hoje no Brasil tem 
sido alvo de grandes questionamentos. Soares (2003) relata que, a res-



peito da preparação dos educadores que atuam na Educação de Jovens e 
Adultos, é necessário avaliar os momentos e os espaços nos quais essa 

e os interesses envolvidos, assim como as instituições que majoritaria-

Este trabalho teve como objetivo principal avaliar as práticas pe-

de alunos da EJA a partir da formação desses professores. Para tanto, 
esta pesquisa foi realizada em cinco diferentes escolas pertencentes a 
cinco municípios do Estado de Sergipe, 
professores da segunda fase da Educação de Jovens e Adultos do Ensino 
Fundamental – EJAEF.

 O livro está organizado em dez capítulos. Inicia-se contando um 
pouco sobre onde tudo começou, tratando de um breve relato a respeito 
do autor e do processo de surgimento da dissertação de mestrado; em 
seguida, é apresentado um breve histórico da EJA no primeiro capítu-
lo. O segundo capítulo, por sua vez, aponta caminhos da Educação de 
Jovens e Adultos no Brasil. No terceiro capítulo, evidencia-se a estru-
tura formativa de Educadores no Brasil. Em relação ao quarto capítulo, 
aborda a Alfabetização e Educação de Adultos. No tocante ao quinto 
capítulo, traz uma abordagem sobre o professor da EJA no contexto do 
século XXI. Já o sexto capítulo tece considerações sobre a formação de 
professores e a prática pedagógica, mostrando aspectos da formação de 
professores e da prática pedagógica, focando principalmente na EJA. 
No sétimo capítulo, explicita-se sobre a prática pedagógica e a apren-
dizagem de jovens e adultos. Em seguida, no oitavo, apresentam-se as 

capítulo, faz-se uma análise e discussão dos resultados a partir do tripé 



formação do professor, práticas pedagógicas e ensino-aprendizagem, 
apresentando a análise dos dados levantados durante o estudo. E, no úl-

-
tar a contribuição da pesquisa, as limitações do trabalho e as sugestões 
para futuros estudos. 

-
-

tivo. Aplicou-se a entrevista semiestruturada para coletar dados junto 
aos professores pelo fato de tais dados perpassarem a subjetividade dos 
entrevistados em algum momento. 

Nesse âmbito, diante do escopo de embasar a pesquisa, fez-se 

(2000, 2001), Cunha (1999), Di Pierro (2006), Freire (1987, 1996, 1998, 
2005), Gadotti (1995, 1999, 2000), Haddad (1997, 1999, 2000, 2007), 
Pimenta (1998) e Rossato (2008), os quais contemplam esse objeto, in-

-
sor para atuar na modalidade EJA. 

 Assim como toda pesquisa empírica necessita de fato concreto 
-

que central a questão da formação dos professores, evidenciando-se, a 
partir do aporte teórico selecionado, que há uma quase unanimidade no 

-
sores em sua prática pedagógica e da necessidade de uma preparação 

-



ca de conhecimentos que o ajudem e contribuam para a formação dos 
seus alunos jovens e adultos. Com isso, objetiva-se uma formação que 
não valorize somente a dimensão técnica exigida para o mercado, mas, 
sobretudo, a formação humana dos sujeitos. 

continuada de qualidade e também, como relatado por Haddad (1998), 

magistério quanto nas faculdades de educação e na pós-graduação. E, 
embora já exista certo movimento em alguns programas, a maioria das 
faculdades de licenciatura não percebe a EJA dentro do seu próprio cur-
rículo. 

Outro fato importante é que geralmente os órgãos competentes 

-
fessores dessa modalidade, já que o Estado tem o dever de assegurar 
uma educação de qualidade, e, para que isso ocorra, é necessário que 
exista a formação continuada dos docentes. Essa realidade é encontrada 
em todo o Brasil. 

 Os resultados alcançados durante a pesquisa apontaram que os 
professores das escolas estudadas possuem formação em nível superior, 

-
los professores, o que ocasiona práticas que não contemplam de forma 

Assim, percebe-se que há um longo caminho a ser percorrido 
-

res que atuam na EJA, bem como o redimensionamento do ensino e da 



aprendizagem dos estudantes. Compreende-se que tais mudanças não 
ocorrem somente pela incorporação de novos paradigmas de compor-
tamentos nas práxis educativas, mas é necessário, sobretudo, investigar 
suas motivações.



PREFÁCIO
Caro leitor, 

A palavra amplitude é o termo com melhor expressividade para 
caracterizar esse autor e esta obra. Ocorre que esse jovem escritor, além 
de possuir uma percepção empreendedora, no âmbito educacional, é 

-
ças físicas e intelectuais, enquanto professor pesquisador, nos contextos 

-
senta a dedicação que o autor deposita nos variados pontos didáticos e 
metodológicos sobre a arte de ensinar e que circundam a Educação de 
Jovens e Adultos. 

que permeiam o meio educacional dessa modalidade; estou me referin-
do à práxis educacional na EJA e à formação dos educadores inseridos 
nesse contexto. É uma produção cientí
criativa no que concerne ao desenvolvimento desses professores para 
um processo de ensino e aprendizagem que favoreça o crescimento de 
desenvolturas e capacidades dos seus educandos.

A modalidade Educação de Jovens e Adultos possui um público-

os demais educandos, necessitando de uma intensa e diferenciada dedi-

como também todos os âmbitos da economia, sendo que é irrefutável 
que a atenção assinalada também deve advir para os educadores, pois é 
circunstância básica para um maior rendimento educacional.  

É -



rente da dissertação de mestrado do professor Mestre José Barros dos 

-
são ideológica. A citada produção incita a presença de uma base estru-
tural e técnica que coopere com entendimentos adequados e atualizados 
para que existam melhores condições de trabalho e rendimentos nessa 
modalidade. 

-
plicitamente, estimular nossas ponderações sobre os direitos que a EJA 
possui de ser zelada com prioridades condizentes. Percebo que apoia a 
perspectiva de que os direitos sociais, correlacionando aos compromis-

modalidade. 

Tais alegações são essenciais, uma vez que se percebe como fun-
damental um olhar diferenciado para essa clientela que é composta por 
alunos que no binômio idade/série não conseguiram, por diversos moti-
vos, acompanhar seus estudos nas conformidades da Educação Básica. 

E, ciente de toda a corroborada problemática, o nosso intenso 
autor conduziu sua pesquisa para cinco localidades do interior sergi-
pano, demonstrando, através destes escritos, um transcorrer de fortes e 

lugares. Com isso, são evidenciadas interessantes conjecturas, com bons 
e fundamentados argumentos, sobre a realidade educacional da EJA 

conexos à formação dos professores. 

Nesse âmbito, o trabalho englobou tais conteúdos de forma con-



ceitualizada, através de concepções contextuais, sobre a enfática reali-
dade não só em Sergipe como no Brasil, demonstrando que é necessária 
uma renovação das práticas educacionais e das condições de ensino para 
que exista uma maior produção educacional e, dessa forma, uma socie-

-
ção em estudo. 

Diante de todo esse panorama, o audaz autor, para chegar a esse 
e a outros resultados, preocupou-se em desenvolver uma pesquisa – por 

-
larmente concebo como esferas importantes para uma contemplação re-

às relevâncias deste estudo, 
que demonstrou que tem uma importância para a sociedade como um 
todo, pois esta conhecerá, apesar dos variados meandros dessa modali-
dade, que os cidadãos nela envolvidos, estudantes da EJA, são pessoas 

e produtiva. 

Uma segunda estimação para este livro é direcionada ao mundo 
-

lises sobre as práxis educacionais, as conceitualizações e as concepções 
ão 

como referencial teórico para futuras pesquisas aos pesquisadores dos 
meios universitários. 

-
co-alvo, ou seja, para os educadores e educandos da EJA. Estou evi-
denciando que deste volume se aprecia uma renovação metodológica, 

criatividade produtiva na Educação. Constitui-se uma produção com-



que ocorra uma maior multiplicidade de educadores motivados e capa-

apoio essencial para os resultados positivos da EJA.

que a Educação precisa de uma EJA renovada, atualizada, adaptada às 
demandas do cotidiano da sociedade e principalmente à realidade desses 
estudantes. E é evidente que compete ao professor essa compreensão do 
hoje correlacionada à didática e aos conteúdos escolares, porém nun-
ca trabalhando solitariamente, mas, sim, com parcerias entre os vários 
âmbitos sociais, de modo inclusivo, na totalidade político-administrati-
va no que idealiza a criação de oportunidades, condições de trabalho e 

sua leitura.

frutífera sua leitura. Digo-lhe que haverá diversas descobertas e garanto 

é uma característica necessária a um escritor que não falta ao Professor 
Barros. Assim, no seu entusiasmo, ele nos revela a imensa importância 
destas duas temáticas: EJA e formação de professor. Parabéns pela obra, 
amigo BARROS. 

Profa. PhD. Sandra Siqueira Santos
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COMO TUDO COMEÇOU
O motivo pelo qual se possibilitou  a ideia de pesquisar sobre a 

temática intitulada: As Práticas Pedagógicas e a Formação dos Professo-

municípios de Sergipe e tornar isso objeto de estudo de investigação 
às -

Municipal de Ensino do município de Santa Rosa de Lima, Estado de 
Sergipe, ano 2002, e também como professor efetivo da Rede Municipal 
de Ensino do município de Divina Pastora, Estado de Sergipe, ano 2005. 

-
nalmente existe apenas uma unidade de ensino que oferta a modalidade 

zona urbana e funciona no período noturno. 

Indubitavelmente, para a escolha deste tema de pesquisa, faz-se ne-
cessário que exista uma relação entre este pesquisador e seu objeto de 
estudo a ser investigado. Logo, o conteúdo pesquisado tem que fazer 
sentido ou ter relação direta com o pesquisador, além de que se sabe que 

o estudo apresentado nesta pesquisa de mestrado emerge das minhas 

como professor. 

Esse processo iniciou-se quando ingressei em um Curso Pedagógi-
co em Nível Médio na modalidade normal, Projeto SOMEM (Sistema 
de Organização Modular de Ensino), ofertado pela Secretaria Estadual 
de Educação do Estado de Sergipe – SEED/SE, no ano de 1999. Por-
tanto, foi nesse período que houve em mim um despertar, no estágio de 
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universo da leitura e da escrita. No ano seguinte, fui convidado a partici-
par de um Curso de Treinamento de Alfabetizadores Voluntários promo-
vido pela ALFALIT BRASIL; após a conclusão do curso, foi expedido o 

a função de alfabetizador em uma turma de alunos que não sabiam ler e 
nem escrever, oriundos da Fazenda Usina Lourdes, situada no municí-

e consolidou o sentimento de alfabetizar cidadãos e possibilitar a eles 
enxergar o mundo através da leitura e da escrita.          

No ano de 2001, consegui meu primeiro contrato de trabalho tem-
porário na área do magistério pela Prefeitura de Santa Rosa de Lima e 
logo fui designado a trabalhar em uma classe de adolescentes na Escola 
Municipal Senador Leite Neto, situada na Rua Alzira de Azevedo, s/n, 

algumas contradições entre a minha formação pedagógica inicial e a 
práxis educativa.

Nesse ínterim, e concomitantemente à minha atuação, fui aprovado 
em um Concurso Público de Provas e Títulos do Magistério realizado 
pela Prefeitura de Santa Rosa de Lima-SE. A minha lotação para lecio-
nar na condição de professor efetivo também foi em classes de jovens 
com distorção idade/série, de modo que o município não estava aquém 
de uma proposta pedagógica limitada. 

-
cenciatura em Pedagogia pela Universidade Estadual Vale do Acaraú, 

foi possível perceber a fragilidade que havia na formação do pedagogo 
para trabalhar com a modalidade EJA, diga-se de passagem, pelo menos 
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no Curso de Pedagogia da Universidade Estadual Vale do Acaraú, e ain-

professores na sua formação após a conclusão do curso, já no exercício 
da carreira do magistério. 

Em 2005, consegui aprovação em um Concurso Público de Pro-
vas e Títulos na área do magistério pela Prefeitura Municipal de Divina 
Pastora, cuja Secretaria Municipal de Educação e Cultura – Semec – 
lotou-me na modalidade da Educação Infantil (Pré-escola). Essa minha 

realidade enfrentada no município de Santa Rosa de Lima, mas havia 

No ano posterior, fui designado para a modalidade do Ensino Funda-
mental e, em 2003, fui designado para desenvolver minhas atividades 
laborais nas classes de 1ª, 2ª, 3ª e 4ª etapas da 2ª fase da EJAEF, e volto 
a sentir com os demais professores as angústias e dúvidas que vivenciei 
em anos anteriores nesse mesmo campo de atuação. 

No ano de 2013, fui nomeado dirigente municipal de educação pelo 
município de Santa Rosa de Lima para gerenciar a pasta da Secreta-
ria Municipal de Educação. De imediato, uma das primeiras medidas 
e ações foi através do Conselho Municipal de Educação do município 
de Santa Rosa de Lima – CME/SRL, que, após estudos e análises junto 
ao Órgão Colegiado, procedeu à normatização da nova estrutura orga-
nizacional da EJA, desde a proposta pedagógica, passando pela matriz 
curricular, pelos diários de classe e processos de avaliação etc. Em 2016, 

proeza em avanços de uma política de formação especí
ao professor que atua na modalidade de ensino EJA, uma vez que mui-
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Ao longo desses 20 anos, a trajetória deste pesquisador no âmbito 

setores da educação entre os municípios de Santa Rosa de Lima e tam-
bém de Divina Pastora, ambos no Estado de Sergipe, possibilitou-me a 
atuação não somente em sala de aula como professor da EJA, como tam-
bém na função de diretor-geral de Rede Municipal de Ensino, gestor de 
unidade escolar, coordenador pedagógico, pedagogo, assessor técnico 
de Conselho Municipal de Educação e dirigente municipal de educação. 
Mas, apesar de desempenhar vários papéis na área educacional, o que 
mais se destaca é o de professor em sala de aula por ser o que contribui 
mais efetivamente para a compreensão da importância da formação es-

contextos. Assim, esses processos me favoreceram para além da minha 
área de formação, exigindo um olhar mais crítico para a formação do 
professor.

-
lidade sempre foi uma questão instigante no decorrer do meu percurso 

sempre o mínimo necessário exigido pela Legislação, quando não, nem 
-

de da precarização da formação continuada do professor, sobretudo a 
-

sional que atua na EJA. Além disso, os critérios de seleção de professo-
res para lecionar nessa modalidade ainda não atendem ou estão de acor-

currículo escolar e à legislação educacional vigente.
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Dessa forma, houve um despertar da necessidade de analisar a lite-

-
dalidade EJA, sobretudo, no tocante ao professor designado ou lotado 

às expectativas de estudantes oriundos de realidades e necessidades di-
versas. Nesse sentido, percebe-se a necessidade de uma formação espe-

Portanto, considera-se o estudo de grande relevância social, educa-

com sujeitos de cinco escolas públicas de cinco municípios pertencentes 
ao território do Estado de Sergipe que ofertam a modalidade EJA.
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CAPÍTULO I

BREVE HISTÓRICO DA EJA 
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A breve apresentação histórica da Educação de Jovens e Adultos no 
Brasil inicia-se no Brasil Colônia, onde a educação para adolescentes 
e adultos estava vinculada, inicialmente, à educação religiosa. A evan-
gelização de índios e escravos era praticada juntamente com normas 
de comportamento e ofícios de acordo com o interesse econômico da 
época.

Após a saída dos jesuítas, as aulas eram dadas por convidados/as e, 
até 1888 (Proclamação da República), não havia o direito de educação 
para o povo, somente a elite poderia exercer esse direito, pois, como 

-

vez, dar-se-ia o estudo, pois se esperava deles um futuro. 

Ao observar os dias atuais, essa situação não está muito diferente: 
-

las em escolas particulares para poderem estudar no período noturno, 
enquanto que, nas universidades públicas e, principalmente, nos cur-
sos diurnos, a elite ainda é a maioria. Isto posto, a realidade apresenta 

de trabalhadores/as, indicando como recurso a escolarização tardia (a 
Educação de Jovens e Adultos).

A educação como um direito e gratuita no ensino primário para 
todos os cidadãos é indicada desde a Constituição de 1824. Na época, o 
fato foi apenas uma intenção legal, e o direito à educação compreendia 
apenas as crianças. Mas hoje esse direito é exercido de fato? Realmente 
as crianças, os jovens, os adultos e os idosos possuem esse direito ga-
rantido? Não se pretende aqui responder a essas questões, mas apenas 

EJA. 
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Alguns liberais apresentaram uma preocupação em relação à alfa-

não se mostraram efetivas. Como exemplo, sinaliza-se o Decreto de Car-
los Leôncio de Carvalho (1878), que estabeleceu a criação de cursos no-
turnos para adultos não alfabetizados, mas apresentavam uma dinâmica 
que muitas vezes não permitia a continuidade dos estudos, expulsando, 
mais uma vez, as pessoas da escola. Aliás, como indica Freire (1989), 
o analfabetismo teve início com os jesuítas quando excluíam mulheres, 
negros e índios do processo de construção da nação, como que sinali-
zando quais eram os papéis sociais que cada um deveria exercer. 

Paiva (1999, p. 26) pontua que, desde o século XIX, os movimen-
tos relacionados à educação de adultos 

Surgiram no palco político em estreito vínculo com as 
ideias dominantes nos círculos que pretenderam promo-

de que a aprendizagem da leitura e da escrita serviria à 
paz social e à preservação da ordem. No polo oposto, 
anarquistas e, mais tarde, cristãos apostaram na educação 
como instrumento da revolução mundial. O movimento 
dos trabalhadores, por sua vez, sempre reivindicou maio-
res oportunidades de educação. As igrejas e as forças re-
ligiosas em geral, apoiadas sobre a ideia de responsabi-
lidade pessoal pelos atos humanos e, portanto, sobre as 

há séculos sublinham a importância da educação, lançan-
do-se a ela, nas mais variadas formas e situações. Não 

que buscaram explicação das mazelas políticas dos países 
em atributos ou funções biológicas. 

Com o período de governo de Vargas, a nova Constituição, baseada 
na preocupação da sociedade civil e de alguns governantes do Brasil 
pelo fato de o país ser um dos países da América Latina com um número 
grande de pessoas analfabetas, propôs um Plano Nacional de Educação 
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dos Estados e dos Municípios. Sendo assim, foi estabelecida “consti-
tucionalmente uma receita para a manutenção e o desenvolvimento do 

este movimento de entregar e cobrar do setor público a responsabilidade 
pela manutenção e pelo desenvolvimento da educação” (HADDAD; DI 
PIERRO, 2000, p. 110).

Nessa direção, com esse plano (o PNE), houve o início de um olhar 
voltado para a Educação de Jovens e Adultos, pois uma das normas era 
o ensino primário integral, gratuito e obrigatório, estendendo a meta ao 
ensino de adultos. Após a CF/1988 e a LDBEN 1996, houve o PNE-
2001 e o PNE-2014 do século XXI, com metas para a EJA. 

Para Paiva (1999), foi o sentimento nacionalista, após a Primeira 
Guerra Mundial, que fez a sociedade se preocupar com a escolaridade 
do país. 

No Brasil, em primeiro lugar, é necessário reconhecer que a Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA) historicamente não assumiu um lugar 
privilegiado nas políticas educacionais do país. Como apontado por Di 
Pierro (2010, p. 940), 

-
plo consenso em torno do humano direito à educação, 
em qualquer idade e a necessidade de vida educação 
continuada. No entanto, quando examinamos as políticas 

-
cundária da EJA frente a outras modalidades educativas 
e grupos etários. 

Contudo, nas últimas duas décadas (1990-2010), muito tem sido 
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feito na tentativa de inserir a EJA em agendas públicas (ARROYO, 
2006). Mas, não obstante, nota-se que a maior parte das ações é direcio-
nada para combater o analfabetismo ou a inserção inicial e precária no 
Ensino Fundamental e, mais recentemente, no Ensino Médio. 

Só muito recentemente, a partir de mudanças nos setores produtivos 
e nas relações comerciais, as políticas educacionais assumiram papéis 
diferentes dos assumidos historicamente. Isso ocorreu devido a vários 
fatores, inclusive alguns dos mais importantes são o fenômeno da globa-
lização, as várias mudanças no modo de produção no país e no mundo e 
as situações e os cenários historicamente formados; portanto, é possível 

trabalho, o que transforma o mundo e os homens e as mulheres em si. 

educação básica no modo de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), 
em 2006, tornou-se um marco na história da EJA no país, não apenas por 
considerar grandes parcelas da população que não tinham completado o 
Ensino Médio ou não tinham acesso a ele, mas também o enorme con-
tingente de jovens e adultos pouco escolarizados que não tiveram acesso 

Considerando que o primeiro pressuposto político da EJA é o direi-
to à educação, ele deve ser oferecido sob diversas condições de entrada e 

necessidades sociais e as mudanças que ocorrem no mundo do trabalho, 
tornou-se imperativa nesse cenário a associação entre a Educação de Jo-

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) 
em seu art. 37, § 3, que diz: “ a educação de jovens e adultos deve se 
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de regulação” (BRASIL, 1996, p. 12). 

1959 sofreu mudanças que serviriam de base para a participação na EJA. 

A partir da entrada em vigor da Lei nº 3.552/1959, as instituições 
que originaram os atuais CEFETs começaram a oferecer cursos na últi-
ma etapa da educação – Ensino Médio atual – e cursos técnicos de nível 
médio. Em alguns momentos históricos, essa oferta ocorreu de forma 
integrada, embora a integração nunca tenha acontecido na plenitude de 

-
te, ou seja, Ensino Médio de um lado e cursos técnicos de nível médio 
do outro. De qualquer forma, nas últimas quatro ou cinco décadas, essas 
ofertas educacionais estavam presentes dentro da rede federal de PTE. 

-

inicial de implementação do PROEJA (MOURA; HENRIQUE, 2007, 
p. 23). 

Deve ser dito que praticamente todas as ações voltadas para o esta-
belecimento do EJA como política pública educacional sofreram pres-
são de movimentos sociais, ONGs, associações, movimentos de base 
(especialmente do campo), universidades e fóruns de EJA em todo o 
país. 

A necessidade de integração entre a Educação de Jovens e Adultos 

Ensino Médio do PROEJA, assinala que 
[...] pelas condições objetivas de milhões de jovens e 
adultos que procuram e precisam assim como as neces-
sidades econômicas e mudando a forma de organização 
do processo de produção. É necessário garantir o acesso 
à alfabetização, o ensino elementar, educação escolar e 
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PNAD 2003) que não possuíam condições para completar 

lógica da cultura moderna, o trabalho (BRASIL, 2007, p. 
33). 

No ano de 1997, pelo contrário, foi criado pelo então presidente 
Fernando Henrique Cardoso o Decreto nº 2.208/1997, que separava 

básica não deve se articular com o mundo do trabalho. Esse modelo 
educacional deve fornecer acesso a níveis mais altos de educação. Em 

escola e trabalho, capacitando jovens e adultos com formação geral e es-

como no artigo 5 da mesma lei se estabelece que a “educação de nível 

Médio e podem ser oferecidos concomitantemente ou sequencialmente” 
(BRASIL, 1997, p. 1). 

No entanto, com a mudança de governo em 2003, também mudaram 
-

nal. O governo brasileiro criou, em seguida, o Decreto nº 5.154/2004, 

[...] os cursos [...] devem ser articulados, preferencial-
mente, com cursos de jovens e adultos. Educação, visando 

-
laridade do trabalhador, que, com a conclusão bem-suce-

de treinamento contínuo para o trabalho (BRASIL, 2004, 
p. 1). 
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nº 2.080, o governo brasileiro lançou o Decreto nº 5.478/2005, de 24 de 

integração da educação básica na modalidade de Educação de Jovens e 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva assumiu o governo brasileiro, com 
um mandato de 8 anos, tendo em vista sua reeleição. Este Presidente 
havia criado, como compromissos de campanha, vários acordos de aten-
dimento a segmentos sociais historicamente marginalizados. A seguir, 
destacam-se alguns pontos da pauta: 

[...] passou a abranger também cursos de formação inicial 
e continuada, expandindo educação EJA e possibilitando 
a participação do Estado, do distrito e do município nos 
sistemas de educação, bem como entidades paraestatais 
nacionais [o sistema “S] que trabalham com aprendiza-
gem. Outra mudança é a possibilidade de operar com o 
concomitante, além do integrado, conforme diretrizes es-
tabelecidas no Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004 
(BRASIL, s/d, p. 3). 

Vale ressaltar que pouco antes do lançamento do Decreto 5.840/2006 
o Governo criou um grupo de trabalho (GT), formado por especialis-
tas em EJA de algumas universidades, representantes da Secretaria de 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), fóruns EJA, CE-
FETs, EAFs e Escolas Técnicas ligadas a universidades federais, para 
produzir um documento-base para o PROEJA que orientasse sua imple-

O documento foi divulgado em 2007. Seu principal objetivo era o for-
talecimento de “uma política que proporciona acesso ao público da EJA 
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médio” (BRASIL, 2007, p. 33). 

Um projeto como esse, necessário para o desenvolvimento nacio-
nal, precisa, de forma estratégica e nível tático, de uma política pública 

de um sujeito com autonomia intelectual, ética, política exige enfren-

para adaptar e preparar o empregado de forma passiva e subordinada 
ao processo de acumulação da economia capitalista, mas enfrentando a 
perspectiva de experimentação de um processo crítico, emancipador e 
fertilizante de outro possível mundo (BRASIL, 2007, p. 32). 

De várias limitações à implementação do programa em algumas 

o Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED), os Con-
selhos Municipais e Estaduais de Educação, o Comércio, os sindicatos, 
os movimentos sociais, as universidades, os representantes de estados e 

tecnológica para a criação de uma estratégia de planejamento do PROE-
JA como forma de fortalecer a implantação/implementação do PROEJA 
em todos os seus campos. Naquela época, foi criado um tipo de “passo 
a passo” com as diretrizes do programa, intitulado “Report do planeja-
mento estratégico do PROEJA 2007: 1. Programa de políticas públicas”. 
Tal documento foi organizado “[...] com o objetivo de pensar, coletiva-

-

prevista no Decreto nº 5.840/2006” (BRASIL/MEC/SETEC, 2007, p. 
2).
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A partir do relatório estratégico de 2007 e da tessitura de várias 
diretrizes sobre o programa e sua implantação/implementação, alguns 
avanços foram alcançados nas instituições, no entanto a tensão e a con-

educação, especialmente considerando o que aponta Moll (2010, p. 134) 

da EJA é “produzir uma nova abordagem epistemológica, pedagógica e 
curricular”.
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CAPÍTULO II
 Caminhos da Educação de
 Jovens e Adultos no Brasil
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No século XXI, dentre as várias abordagens à educação, uma a se 
considerar é a sua função social a ser desempenhada. Numa era de tec-

social ser uma educação para o contexto das sociedades modernas. 

Tanto a escola como a sociedade deverá ser responsável pela for-
mação do cidadão, o jovem e o adulto que se encontra matriculados na 
Educação de Jovens e Adultos - EJA, estes que não tiveram a oportuni-
dade de estudar no tempo certo por algum motivo, buscam no retorno as 

Segundo Fischer (1992), historicamente o caminho desenvolvido 
pela Educação de Jovens e Adultos no Brasil se direciona a dois ca-
minhos delineados em diferentes concepções e práticas. Por um lado, 
de forma institucionalizada, um conjunto de ações educativas emerge 
permeado por princípios teóricos que ligam a educação à organização 
popular. Por outro lado, de forma institucionalizada, há a estruturação 
de práticas pedagógicas sistemáticas destinadas a compensar a falta de 
escolaridade em uma idade considerada adequada. No primeiro caso, 
tem-se o chamado modelo popular ou de conscientização para a edu-
cação de adultos; no segundo, o modelo sistemático ou escolar para a 
educação de adultos (LOVISOLO, 1988). No modelo popular, as ações 
educativas são estabelecidas a partir de iniciativas da sociedade civil, 
enquanto no modelo escolar as iniciativas são tomadas pelo Estado. 
Esses modelos estão fundamentados em diferentes concepções sobre o 
campo da Educação de Jovens e Adultos e, por sua vez, geram diferentes 
práticas educacionais.

Em conformidade com Moll (2001, p. 78), em seu artigo “Políticas 
-
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raneidade”, apresenta o seguinte pensamento: “Não há como pensar em 

campo das relações historicamente estabelecidas entre o governo e a 
população ou entre a esfera estatal e a sociedade civil”. E o autor ain-
da acrescenta que, “historicamente, confundimos Estado com governo 
e não podemos estabelecer [...] continuidade com os vários programas 
educacionais” (MOLL, 2001, p. 78). O estudioso destaca dois momen-
tos distintos da história da educação brasileira no campo da Educação 
de Jovens e Adultos no século XX que mostram a polarização Estado/
sociedade: nos anos 50 e início dos anos 60, o forte movimento da socie-

por organizações não governamentais, associações populares e institui-
ções eclesiais; e, após o putsch militar em 1964 e nos anos 70, a total 
centralização e estatização de programas de alfabetização e atividades 
educativas para adultos pelo governo federal através do MOBRAL (Mo-
vimento Brasileiro de Alfabetização), complementando a educação. 

Segundo Torres (1999, p. 11), em uma revisão crítica sobre as ações 
nacionais de alfabetização de adultos na América Latina, também apon-
ta para “... uma profunda e histórica divisão entre Estado e sociedade 
civil... operando em ambos os lados”. Na perspectiva do Estado, a ten-

-

maneira não histórica, fossem atribuídos todos os vícios de um Estado 
antipopular. 

É necessário fazer a seguinte indagação: quais foram as caracte-
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rísticas das propostas de Educação de Jovens e Adultos, levando-se em 
conta esses dois caminhos que demarcaram a história desse campo da 
educação no Brasil? Esses dois caminhos são diferentes do ponto de vis-
ta conceitual e operacional. Uma análise que considere os critérios pro-
postos mostra que as propostas, segundo o popular modelo de Educação 
de Jovens e Adultos, concebem o processo educacional como emanci-
patório, na medida em que propõe a conscientização política de grupos 
populares e estimula sua organização para sua participação em um pro-
jeto de transformação social. O modelo escolar de Educação de Jovens 
e Adultos, por sua vez, propõe, por meio de uma educação direcionada 
a fornecer um conjunto mínimo de conhecimento sistematizado, desen-
volver uma educação compensatória para aqueles que não tiveram aces-

Segundo o modelo popular, as práticas de EJA visam a contribuir 
para moldar os atores sociais no ambiente popular, associando a edu-
cação à mudança social e à mobilização em torno da solução de pro-

dos grupos populares (RIVERO, 1997). Por outro lado, as práticas de 

que adultos e jovens “adultos” que não frequentaram a escola ou que 
abandonaram a escola realizem seu processo educacional formal para 
que possam alcançar as habilidades culturais e sociais necessárias para 
atender às demandas relacionadas à família, ao mercado de trabalho e ao 
exercício de seus direitos como cidadãos. 

Sob a perspectiva do modelo sistemático ou erudito de EJA, os pro-

‘instrumentalização’ do processo. Eles trabalham em um conjunto sis-
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temático de conteúdos e enfatizam a ideia de que um conjunto mínimo, 
básico, comum e elementar pode e deve existir, um que deve ser apren-
dido por cada cidadão. Esse ‘mínimo’ está sendo traduzido na Propos-
ta Curricular do Primeiro Segmento do Ensino Fundamental, proposta 
desenvolvida pela Ação Educativa, em cooperação com o Departamento 
de Educação Básica do Ministério da Educação do Brasil. Esse conheci-
mento sistemático que é distribuído no processo educacional se tornaria 
instrumento na vida dos indivíduos. Nesse sentido, na perspectiva do 
modelo sistemático, a educação seria a distribuição de instrumentos; a 
vida seria usar, descartar, inovar ou ignorar esses instrumentos (LOVI-
SOLO, 1990).

Essa questão é vista de maneira diferente nos projetos de EJA na 
perspectiva de educadores populares que entendem que a educação é 
uma resposta às demandas da vida ou, ainda, a expressão da própria 

-

Educação de Jovens e Adultos ou no estabelecimento de um denomina-
dor comum em termos de conhecimento, faculdades mentais e atributos 
morais que cada cidadão deve alcançar, de acordo com os parâmetros do 
grupo social dominante. Em vez disso, emergem levando em considera-
ção os objetivos distintos de cada projeto e conforme as características 
dos grupos populares para os quais foram projetados, sem quaisquer 
programas ou materiais de uniformização. Sob essa perspectiva, a edu-
cação é vista como um processo em que se estabelecem as condições 
para o desenvolvimento de potencialidades inerentes aos indivíduos ou 
a determinados grupos, desempenhando, assim, um papel predominan-
temente formativo. 
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faz uso de metodologias ativas e participativas direcionadas à proble-
matização das práticas sociais dos diversos grupos sociais aos quais se 

contexto da vida dos grupos populares e não pela sintaxe. Assim, os 
“conteúdos” são trabalhados no contexto experiencial dos indivíduos 
envolvidos no processo formativo, cujo movimento metodológico bási-

encontrada no modelo escolar de EJA, por sua vez, pode ser descrita 
como sendo predominantemente formal, embora também seja possível 
encontrar nela formas ou processos educativos que estão inseridos em 
pedagogias ativas e, particularmente, que criticam o formal. No entanto, 
deve-se ressaltar que, enquanto no modelo popular de EJA a estratégia 

No tocante à organização do currículo, o modelo sistemático de 
EJA, considerando seu caráter escolar, estabelece uma relação direta 
com a tarefa de realizar os conteúdos e níveis curriculares de forma a 

Em oposição a uma estrutura curricular mais rígida do modelo EJA sis-
-

lo EJA. Esta é uma proposta não segmentada, de natureza mais holística, 
que se opõe ao desenvolvimento de uma prática educativa universalista. 
Segundo Lovisolo (1990, p. 33), 

a realizar uma prática educativa de caráter universal, seja 
em termos de seu conteúdo ou das faculdades que preten-
de desenvolver (raciocínio, capacidade de observação e 
experimentação, entre outros). Por trás de suas posições, 
há uma crença em um indivíduo universal, o resultado da 
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evolução da razão, cujos componentes básicos seriam da-
dos por visões iluministas.

Oposto a essa visão, o modelo popular de EJA aumenta o que os 

importância do contexto nos processos formativos da educação popular. 
Os modelos da EJA descritos aqui estão a serviço de diferentes tipos 
de políticas públicas. Torres, em um estudo sobre educação de adul-

para a educação de adultos, tomando como parâmetros o tipo de contexto 
social (ativação e participação política ou controle político com partici-
pação limitada) e os modos de formulação de políticas na educação (da 
perspectiva incrementalista ou inspirada pelas críticas estruturalistas): a 
abordagem da modernização, o idealismo pragmático, a pedagogia dos 
oprimidos e os modelos de educação popular e engenharia social.

O modelo EJA sistemático está incluído na abordagem da moder-
nização da educação de adultos que surge como uma estratégia de po-
lítica educacional de natureza incrementalista em uma dinâmica social 
de ativação e participação política. Esse tipo de abordagem considera 
a educação em geral e a educação de adultos, em particular, como uma 
variável intimamente relacionada ao desenvolvimento socioeconômico 
de um país. Sob essa perspectiva, programas de alfabetização e educa-
ção básica para adultos são instrumentos relevantes para se levar em 

atitudes, nos valores e nas expectativas que são importantes no processo 
de modernização, tomando as sociedades capitalistas avançadas como 
um modelo.

A abordagem da pedagogia dos modelos de educação popular e 
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oprimida surge como estratégia de uma política orientada para o estru-
turalismo em um contexto social de ativação política e participação ci-
dadã. A pedagogia do oprimido é caracterizada como pedagogia para a 

de libertação. O desenvolvimento do programa de educação não ocorre 
na sala de aula, mas em um círculo cultural. Baseia-se na pedagogia dos 
oprimidos de Paulo Freire, desenvolvida nos anos 60 em no país, que 
estruturas modelos de educação popular.

-
cação de Jovens e Adultos (EJA), deve-se referir ao caráter centralizador 
da administração no modelo de sistematização e ao caráter descentra-
lizador de decisões e gestão presentes no modelo popular. Além disso, 
cabe ressaltar que há um espaço padronizado para o desenvolvimento de 
processos educativos para a EJA no modelo sistemático e a possibilida-
de de espaços múltiplos e variados para a realização do modelo popular 
de Educação de Jovens e Adultos – em sindicatos, partidos políticos, 
associações comunitárias, entre outros.
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CAPÍTULO III
 Estrutura Formativa de 

Educadores no Brasil
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De acordo com a história da formação de professores em cursos 

assinalam a ascensão das Escolas Normais como instituições voltadas à 
formação de professores para as primeiras letras. Nesse momento, pou-

-
va limitada aos níveis primários. Com a chegada do século XX, surge a 
necessidade de se pensar na formação de professores para o secundário. 

-
tido, a garantia da formação de professores para o secundário traz consi-
go a imprescindível necessidade da instituição de centros especializados 
de formação, decorrendo daí a criação das universidades.

Nos anos de 1930, a partir da formação de bacharéis, propõe-se o 
acréscimo de um ano com disciplinas da área de educação para a ob-
tenção da licenciatura dirigida à formação de docentes para o ensino 
secundário (GATTI; BARRETO, 2009). Esse formato contemplou tam-
bém o curso de Pedagogia, destinado a formar bacharéis especialistas 
em educação. 

No andamento que atravanca a formação de professores, a partir da 
década de 1960, muitas foram as legislações que apareceram no sentido 
de regulamentar os currículos dos cursos propostos à formação docente. 
Nesse contexto, aparece no período após 1960 a Lei 4.024/61, seguida da 
Lei 5.540/68. Logo depois, instituem-se a 5.692/71 e ainda a 7.044/82. 

instituições de ensino superior trataram da atuação do pedagogo e sua 
habilitação. Desses debates estabelecidos entre as faculdades de Edu-
cação, surgiu, segundo Machado (2008), a compreensão de que os pe-
dagogos deveriam ser habilitados prioritariamente como professores, 
podendo operar na gestão pública da educação em vários campos, como 
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diretores, coordenadores, supervisores, mas sua matriz de formação era 
de fato o magistério dos anos iniciais do 1º grau. A partir daí alguns 

-

em EJA.

Em relação às licenciaturas em geral, naquela época, o Conselho 
Federal de Educação normatizou, por meio de suas resoluções, um cur-

também, as disciplinas obrigatórias e privilegiou, essencialmente, a for-
-

nal do curso.

Quanto às licenciaturas nos vários campos de conhecimento, im-

de história? Físico ou professor de Física? Matemático ou professor de 
Matemática?” (GATTI; BARRETO, 2009, p. 42). 

-

eventos por meio dos quais os países desenvolvidos e as organizações 
internacionais como Organização das Nações Unidas para Educação, a 

e Desenvolvimento e o Banco Mundial, BM, todos BIRD discutiam o 
futuro da educação nos países em desenvolvimento.

No Brasil, muito das diretrizes apresentadas foram explicitadas no 
-
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Com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, após 
anos de sua hegemonia, se segue a ela o Novo plano Nacional de Edu-
cação e atualmente a Base Nacional Comum Curricular, BNCC, como 

fomenta a autonomia da educacional brasileira. 

Os documentos legais e os debates desencadeados a respeito dos 
padrões formativos propostos antes da LDBEN 9.394/96 dão conta de 
atestar muitas falhas formativas presentes nos modelos adotados. As de-

em muitos aspectos, tenham sido moderados com a promulgação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 9.394/96. 

Apesar de que a estrutura dos cursos formativos tenha carregado 
as marcas de legislações anteriores por um período razoável, foi a partir 
da LDB de 1996 que os cursos de formação de professores passaram 
a sofrer transformações. Através dos seus artigos 62 e 63, a LDBEN 

-
cia de nível superior. Para a execução dessa normatização, foi dado o 
prazo de dez anos para os sistemas de ensino fazerem as adaptações à 
legislação vigente. Esses dois artigos deram vazão à possibilidade de as 
universidades organizarem a formação de professores de acordo com 
seus próprios programas institucionais, com a ressalva de que os cursos 
ofertados fossem em licenciatura plena, com probabilidade de incor-
porar os Institutos Superiores de Educação (ISEs) e a Escola Normal 
Superior (ENS).

No ano de 2002, estabeleceram-se as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Formação de Professores para a Educação Básica, cujo 

-
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-
ção de professores, com atuação nos diversos níveis e modalidades da 
educação básica, precisaria observar princípios norteadores do preparo 

-
quisa, centrada no ensino e na aprendizagem, para a compreensão do 
processo de construção do conhecimento. 

Ainda que tenha havido ajustes em razão das diretrizes, averígua-
-

com grande peso em número de disciplinas, essencialmente sem inte-
gração com as disciplinas pedagógicas (GATTI; BARRETO, 2009). 

As questões acerca das estruturas formativas de professores con-
tinuam a movimentar as discussões e a compor as seções das legisla-
ções educacionais. Em 2006, após muito debate, o Conselho Nacional 
de Educação aprovou a Resolução nº 1, de 15/05/06 (BRASIL. MEC/ 
CNE, 2006), com as diretrizes curriculares nacionais para os cursos de 

cursos a formação de professores para atuar na educação infantil e nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, também como no Ensino Médio, 
na modalidade normal, e na Educação de Jovens e Adultos. 

De acordo com a Resolução CNE/CP nº 1/2006, houve a aferição 
de diversas atribuições para os cursos de Pedagogia. Para além da for-
mação de professores para desempenhar funções de magistério, o art. 4º 
instituiu que as atividades docentes também compreendem participação 
na organização e gestão de sistemas e instituições de ensino. 

Assim, organizar uma matriz curricular que considerasse todas 
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essas postulações tornava-se tarefa difícil de ser executada, sobretudo 
se fosse considerada a dinâmica dos cursos noturnos de licenciatura, 

-
contradas para efeito de operacionalização dessas normatizações legais 

formados.
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CAPÍTULO IV

Alfabetização e Educação 
de Adultos



50

A alfabetização é um processo longo e lento, que se adquiri em um 
processo de construção, que vai sendo construído com o passar do tem-

aonde se quer chegar. E a alfabetização inicial é onde se tem o ponta-
pé das ações que serão desenvolvidas, é onde eles começam a fazer a 
relação do que sabem, com aquilo que estão ou estarão vivenciando, 
ampliando seus conhecimentos e interligando saberes. Ferreiro (2001, p. 

da alfabetização inicial como a única solução real para o problema de 
alfabetização remediativa (de adolescentes e adultos)”. 

-
co e indispensável de apropriação do sistema de escrita, 

possibilitem ao aluno ler e escrever com autonomia. 
Noutras palavras, alfabetização diz respeito à compreen-
são e ao domínio do chamado “código” escrito, que 
se organiza em torno de relações entre a pauta sono-
ra da fala e as letras (e ouras convenções) usadas para 
representá-la, a pauta, na escrita (VAL, 2006, p. 19).

De acordo com as colocações de Ferreiro (2001) e Val (2006) pode-

mas vai além da forma mecânica de aprender por memorização, mas 

alunos da EJA. Neste sentido, tem-se o letramento como forma /meio de 

O  sistema educacional brasileiro é altamente descentralizado. A 
disponibilidade da educação básica é principalmente de responsabilida-
de dos 26 Estados e mais de 5 mil municípios que compõem a federação. 
A responsabilidade do Governo Federal é coordenar, avaliar e promo-
ver a equidade. Escolas particulares também participam do sistema, mas 
cerca de 90% dos alunos da educação básica estudam em escolas públi-
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cas gratuitas e onde nenhum tipo de taxa pode ser cobrado. 

A organização jurídica da educação brasileira reconhece a Educa-

currículo, às formas de avaliação e ao uso de metodologias de ensino à 
distância.  No nível da educação básica, é voltada para a população que 
se inicia a partir de 15 anos de idade mínima exigida para o ingresso na 
EJAEF e 18 anos como idade mínima para o ingresso na EJAEM. Essa 
forma de escolaridade, atualmente denominada Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), é fornecida principalmente pelos sistemas municipais 

-
no regular estão designados às salas de aulas dos alunos da EJA. Além 
disso, alguns governos estaduais e municipais, bem como o governo fe-

alfabetização de adultos fora dos sistemas escolares, empregando moni-

As matrículas de EJA dentro dos sistemas escolares são contabili-
zadas no Censo Escolar realizado anualmente pelo Ministério da Educa-
ção, que reúne informações fornecidas por escolas cadastradas em todo o 
país. No entanto, o Censo Escolar não inclui programas de alfabetização 
fora dos sistemas escolares, então a melhor fonte de dados relacionados 
à participação nesse tipo de programa é a PNAD, a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios. A PNAD registra as informações fornecidas 

em todos os níveis de escolaridade e nos programas de alfabetização de 
adultos durante o período em que a pesquisa está sendo realizada. 

jovens e adultos, há um número considerável de alunos com 15 anos 
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ou mais matriculados no ensino regular. Em teoria, a Educação Básica, 
sobretudo o Ensino Fundamental de 9 anos, deve atender aos alunos em 
idade escolar regular (6 a 14 anos). 

Além do problema dos jovens que levam mais tempo do que o es-
perado para concluir o Ensino Fundamental, observa-se que nos últi-
mos anos cada vez mais matrículas de pessoas idosas foram registradas 
no ensino regular. Essa distorção deve-se aos mecanismos que regem 

municípios a oferecer a EJA, como será explicado adiante. Consideran-

educacionais de jovens e adultos, é necessário considerar matrículas em 
EJA e no ensino regular. Essa comparação pode dar uma ideia da dis-
tância entre as oportunidades educacionais das demandas da população 
jovem e adulta e as metas do Plano Nacional de Educação. 

-

que os adultos podem e querem aprender, que eles são capazes e estão 
dispostos a assumir responsabilidade por esse aprendizado e que a pró-
pria aprendizagem deve responder às suas necessidades. 

Impulsionada pelo que se precisa ou quer aprender, pelas oportuni-
dades disponíveis e pela maneira como se aprende, a aprendizagem de 

-
dizado acontece de várias maneiras e em muitos contextos, assim como 
a vida de todos os adultos é diferente.  A aprendizagem de adultos pode 

 Formal - Aprendizagem estruturada que normalmente ocorre em 
uma instituição de ensino ou treinamento, geralmente com um currículo 
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Não formal - Aprendizagem que é organizada por instituições 
educacionais, mas não credencial. Oportunidades de aprendiza-
gem não formal podem ser oferecidas no local de trabalho e atra-
vés das atividades de organizações e grupos da sociedade civil; 

Educação informal - Aprendizado que acontece o tempo todo, re-
sultante de atividades de vida diária relacionadas ao trabalho, à família, 
à comunidade ou ao laser (por exemplo, aula de culinária comunitária). 

Na realidade, quando se refere aos princípios da alfabetização e edu-

embora a escolaridade seja considerada um dos grandes entraves para os 
-

cas estruturantes deverão ser adotadas para a educação de jovens e adul-

Nesse sentido, vários estudiosos do Brasil consideram esse 
-

signado para todos pela Constituição de 1988, estabelece que 
[...] a educação é um direito de todos, um dever do Es-
tado e das famílias, e deve ser promovido com a cola-
boração da sociedade com o objetivo de desenvolver a 
cidadania e participação dos cidadãos na força de tra-
balho, trabalhando para os benefícios sociais que todos 
tenham benefícios (PEREIRA; BAHIA, 2011, p. 32). 

Assim, a educação é clamanete entendida como um meio para ga-
rantir uma sociedade mais igualitária em uma das sociedades mais desi-
guais do mundo.
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CAPÍTULO V
 O Professor da EJA no 
Contexto do Século XXI
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-
tes desconectadas do ideal de atuação direcionado à EJA. Isso acontece, 
na maioria das vezes, porque o professor de EJA também faz parte do 
quadro do ensino regular, e grande parte dos conhecimentos que detém, 

-
der a um ensino de crianças e adolescentes. Como mencionam Di Pierro 
e Graciano (2003, p. 17), 

Os docentes que atuam com os jovens e adultos são, 
em geral, os mesmos do ensino regular. Ou eles tentam 

-
produzem com os jovens e adultos a mesma dinâmica 
de ensino-aprendizagem que estabelecem com crianças e 
adolescentes.

Educadores da EJA demandam um conhecimento distinto, pois es-
tão em contato com um tipo diferente de aluno no que diz respeito ao 

-
texto, Machado (2000) revela que é quase unânime a comprovação das 

-

EJA. 

Em pleno século XXI, há a necessidade de posturas distintas para 
se relacionarem em classe coloca os educadores de EJA diante de de-

brasileiros, os espaços de formação e discussão da condição da EJA li-
mitam-se a poucos contatos aligeirados e temáticos em serviço, pro-
movidos e estimulados, muitas vezes, pelas próprias instituições que 
ofertam a modalidade.  

no campo da formação docente, as análises acerca da formação do pro-
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fessor requerem um aporte legal que garanta a sustentação das discus-
sões nesse campo. Desse modo, o Plano Nacional de Educação, Lei nº 
13.005/2014, estabelece, em suas metas 15 e 16, a garantia da formação 

-
vas áreas de atuação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
nº 9.394/96, estipula: 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização 
-

ve nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 
magistério público: 

-
sive com licenciamento periódico remunerado para esse 

[...] V – período reservado a estudos, planejamento e ava-
liação, incluído na carga de trabalho.

Como estabelece a legislação, a formação continuada é um direi-
to do educador, mas, embora haja documentos legais que assegurem e 
privilegiem a instituição de políticas públicas no âmbito da formação 
docente, a fronteira entre o texto legal e a concreta operacionalização 
dessas leis ainda é grande. Como revela Soares (2006), apesar de haver 
certo consenso presente nas discussões teóricas e na legislação acerca 

formação dos professores da Educação de Jovens e Adultos. 

Atrelados às poucas oportunidades formativas, os educadores de 
-

sam sobre a falta de espaço físico certo para realização dos encontros 
formativos; indisponibilidade de tempo ou de organização de horários 
para realização de encontros coletivos; escassez de material didático es-
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continuada do docente da EJA. 

A formação continuada dos educadores em pleno século XXI, em-
bora garantida por lei, atravessa um momento de pouca efetivação na 
realidade sólida e nas ações dos municípios que, carentes de incentivos 
e formação, ofertam a EJA de forma ainda pouco atrelada às normas 
legais, haja vista ser notória a atenção conferida pela legislação nacional 
à modalidade. Essa preocupação com a formação de educadores para 
atuar na EJA, manifesta na legislação, pode ser claramente percebida na 
Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) e também nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (DCNEJA), que estabe-
lecem, no item VIII, concernente à Formação Docente, que o preparo do 

-
tivas para todo e qualquer professor, aquelas relativas à complexidade 
diferencial dessa modalidade de ensino. 

Ao evidenciar as precisões formativas voltadas para a Educação de 
Jovens e Adultos, os dispositivos legais deixam evidente a obrigatorie-
dade da busca pelo preparo que deve ser perseguido pelo educador de 
EJA. 

No caso da Educação de Jovens e Adultos, mesmo que os proces-
sos formativos sejam buscados para atender ao mundo do trabalho, é 
possível se conceber esses processos como atrelados à educação, na me-
dida em que se assume a modalidade de EJA como diferenciada, privi-
legiando aspectos humanos e relacionais, talvez pouco percebidos e/ou 
reforçados em outras modalidades e/ou níveis de ensino. Mais uma vez, 
reforça-se a ideia de que o grande diferencial dentro da formação em 
EJA é o educador na assunção de sua postura e seu compromisso com o 
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educando. Nesse sentido, entende-se que ser educador de EJA implica 
disposição para aproximações que passeiam entre os saberes legitima-

no reencontro com o espaço escolar.

A formação continuada pode ser caracterizada como uma tentativa 

-

Essa formação dos educadores para atender à EJA tem de partir do 
campo de prática desses formadores e agregar os conhecimentos neces-
sários, selecionados como valorosos para a modalidade, em seus fun-
damentos e com as mediações didáticas necessárias, sobretudo por se 
tratar de formação docente para trabalhar nas classes de Educação de 
Jovens e Adultos.

-

de repensar o processo de formação do professor, consequentemente do 
ensino-aprendizagem no cenário em que a sociedade se torna cada vez 
mais digital, o que requer investimentos em vários aspectos, seja no 
âmbito, federal, estadual e municipal, sobretudo mudança de comporta-
mento dos governantes em relação a inserção de novas políticas públi-
cas voltadas a educação.



59

CAPÍTULO VI
Formação de Professores e a

 Prática Pedagógica
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-
quer um acompanhamento em longo prazo. “Em termos de grupo, o 

-

de estratégias indenitárias adaptadas a cada realidade histórica social” 
(ESTRELA, 1997, p. 47). 

-
tanto o docente faz a diferença: 

-
rada com a de um maestro criativo que exigiria dos com-
ponentes da orquestra: organização, iniciativa própria, en-
volvimento, dedicação e, principalmente, ações coletivas 
desencadeadas por processos participativos. Sendo criati-

-
ria em todos os meios e recursos existentes para consolidar 
a construção do conhecimento (BEHRENS, 1996, p. 64). 

Na história da educação brasileira, a Educação de Jovens e Adul-
tos, como uma modalidade diferenciada, chama atenção o seu caráter 
extensivo, por estar fora dos moldes tradicionais das escolas noturnas e, 

-
gurava como um compromisso dos órgãos competentes (PAIVA, 1973).

As constantes transformações nas áreas econômica, política, so-

-

exigida no mundo do trabalho, aumentando, assim, a demanda da Edu-
cação de Jovens e Adultos na sociedade. A Lei no 9.394/96 (BRASIL, 
1996), em seu artigo 38, determina que, no nível de conclusão dos En-
sinos Fundamental e Médio, a oferta seja para os maiores de 15 e 18 
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anos. Portanto, o ingresso na EJA pode se dar aos 15 anos para o Ensi-
no Fundamental e aos 18 para o Ensino Médio. Essa faixa etária exige 
várias alterações frente a essas mudanças, passando a exigir também 
um ensino voltado para o campo da pesquisa e do trabalho criativo. 

Com relação à qualidade da formação para atuação na EJA, o que 
ocorre é uma crescente descaracterização dos cursos de formação, jun-
tamente com a falta de livros escritos que propiciem apoio a essa forma-
ção; além disso, há a pouca contribuição das universidades, o desprezo 
das questões de ensino e a formação para o trabalho docente. São muitos 

(GATTI, 1997, p. 21). Segundo Ens: 
Para superar uma formação fragmentada, tanto a institui-
ção formadora de professores como os formadores e os 
futuros professores, precisam assumir que na sociedade 
globalizada se convive, simultaneamente, com a inovação 
e a incerteza. Por isso, a educação dos seres humanos se 
torna mais complexa, e a formação do professor, também, 
passa a assumir essa complexidade. Para superar a dicoto-
mia entre ensino e pesquisa, teoria e prática, e possibilitar 
a construção de umas práxis dinamizadas pela iniciativa, 
pelo envolvimento do futuro professor em projetos educa-
tivos próprios e fundamentados, torna-se necessário reco-
nhecer tal complexidade (2006 p. 12-13). 

Assim, a concepção moderna do educador exige uma sólida forma-

crítica e consciente para avaliar a atual condição da educação. Isso porque, 
Enquanto seres humanos conscientes, podemos descobrir 
como somos condicionados pela ideologia dominante. 
Podemos distanciar-nos da nossa época. Podemos apren-
der, portanto, como nos libertar através da luta política 
na sociedade. Podemos lutar para ser livres, precisamente 

-
demos pensar na transformação (FREIRE; SHOR, 1986, 
p. 58). 
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A visão pedagógica da formação docente envolve autores com 

do espaço escolar. Por considerar a formação dos professores como algo 
fundamental Mialaret (1991, p. 96), alerta para o fato de que não se 

para levá-los a ser exemplares do mesmo modelo, mas lhes proporcionar 
condições de serem bons educadores em função de suas qualidades. 

Em conformidade com Zeichner (1993, p. 62-63), acrescenta a ne-
cessidade de que os candidatos a professor não acabem por incorporar 

-
mam Rodrigues e Esteves (1993, p. 41) que se deve preparar o professor 

-

54) que a formação de professores não é um conceito unívoco, por isso 

para levar o aluno a aprender, é participar de decisões 
que envolvam o projeto da escola, lutar contra a exclusão 
social, relacionar-se com os alunos, com os colegas da 
instituição e com a comunidade do entorno desse espaço 
(2006, p. 19). 

envolvidos nesse processo, sendo fundamental também que a equipe do-
cente esteja bem preparada; por este motivo, é extremamente importante 
uma formação continuada, em que todos tenham a oportunidade de re-
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pensar suas práticas, pois a formação continuada é um processo possível 
para a melhoria da qualidade do ensino dentro do contexto educacional 
contemporâneo. 

A formação continuada pode ser caracterizada como uma tentati-

educador ou marcado para ser educador. A gente se faz educador, a gente 

prática” (FREIRE, 1997, p. 58). Para o autor, formação permanente é 

-
cia para fazer do homem atuante no seu espaço histórico, crescendo no 
saber e na responsabilidade.
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CAPÍTULO VII
 A Prática Pedagógica e a

 Aprendizagem de 
Jovens e Adultos
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A relação entre professor e aluno é de suma importância para o de-
senvolvimento cognitivo do ensino e aprendizado. Naturalmente quem 
ensina sempre aprende, ou porque não dizer comunga este com um pro-

-
mos dúvidas de que o professor e o aluno são os principais integrantes 
desta soma do conhecimento. 

Morales cita que: 

além dos conhecimentos e habilidades que ensinamos. 
Nisto pode consistir o mais importante de nossa atividade 
como professores: incidimos em valores, atitudes, hábi-
tos, motivação, em como eles veem a si mesmos (1999, 
p. 157).

À medida que a educação dos Jovens e adultos se desenvolveu, a 

aprendiz. -
cipalmente uma instrução dirigida por professores. O professor, ou 
um grupo administrativo de adultos, tem a responsabilidade de decidir 
quando, como e o que será ensinado e avaliar se ele foi aprendido satis-
fatoriamente. Essa é uma situação de ensino e aprendizagem que coloca 

Dito isso, a aplicação do modelo pedagógico à educação de adultos 

e mais maduros do que a pedagogia das crianças se refere. Os adultos 
são, portanto, mais independentes, responsáveis   por suas próprias ações 
e automotivados. O modelo pedagógico não leva em conta essas dife-

-
dizes adultos. O desenvolvimento da “andragogia” como um modelo 
alternativo de instrução melhorou essa situação. Neste sentido, deve-se 
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respeitar o ritmo de aprendizagem dos alunos, sobretudo, os da EJA:

anteriores dos alunos com a leitura e a escrita também. 
Crianças pequenas devem assimilar normas escolares de 

-
putas, a professora é ao mesmo tempo mediadora, juíza, 
apaziguadora, estimuladora. Além disso, tem que ensinar 
a ler e a escrever (CARVALHO, 2005, p. 17).

“Andragogia” refere-se ao processo de envolver os alunos adultos 

usado pelo educador alemão Alexander Kapp, em 1833, e mais tarde foi 
desenvolvido em uma teoria da educação de adultos pelo educador ame-
ricano Malcolm Knowles. Este acreditava que era crucial reconhecer as 
diferenças entre como as crianças e os adultos aprendem. O trabalho de 
Knowles (mais notavelmente o livro Self-Directed Learning: Um Guia 
para Aprendizes e Professores, publicado em 1975) tem sido controver-

para outros ele apenas propôs uma adaptação das teorias de aprendiza-
gem infantil existentes. 

Uma das diferenças mais importantes que Knowles reconheceu 

-
derando que as crianças, especialmente quando são mais jovens, muitas 
vezes são mais adaptáveis   a situações e são naturalmente mais inclina-
das a absorver informações, os adultos tendem a ter comportamentos en-

-
zar, racionalizar e aplicar novas informações pode ser maior do que a de 
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mais resistentes a novos modos de pensar e se comportar. 

As críticas mais recentes da andragogia dizem respeito à visão ge-
ralmente unilateral do aprendiz como um indivíduo completamente des-

individual com a autonomia de uma pessoa livre e voltada para o cres-

ignorar que a pessoa é socialmente orientada. Estudiosos mais recen-
tes no campo da aprendizagem de jovens e adultos argumentam que a 

em que o aprendiz vive… está intimamente relacionado com o mundo 
e afetado por ela” (JARVIS, 1987 apud MERRIAM et al., 2007, p. 5). 

A compreensão de Jarvis da aprendizagem enfatiza a conexão entre 

ponto é que “Esse aprendizado e ação estão inextricavelmente interliga-
dos” (JARVIS, 1999, p. 67). O modelo de processo de aprendizado de 
Jarvis conecta a pessoa inteira (corpo, mente, eu, história de vida) com 

aprendizagem das crianças e os processos de aprendizagem dos jovens 
e adultos é evidente na perspectiva que Jarvis fornece quando ele des-

aprendizagem que a envolve. 

que a primeira suposição de Knowles sobre aprendizes jovens e adultos 
como autodirigida é mais um resultado desejado do que uma determi-



68

nada condição. Se, de fato, um jovem ou adulto é forçado a entrar nas 
situações de ensino, ele pode não se responsabilizar por um motivo ou 
outro. 

Se o adulto pode ou não assumir a responsabilidade por sua pró-
pria aprendizagem, isso depende do grau de participação voluntária, que 
questiona uma das necessidades essenciais de elementos. E, além disso, 
o aluno deve aceitar uma relação assimétrica entre o aprendiz e o aluno 
professor, que pode até ser mais jovem, e o aluno deve, nesse contexto, 
aceitar as possíveis sanções (talvez se ele/a não cooperar ou participar 
das atividades de ensino). 

de fora, deve liderar um processo interno de desenvolvimento, enquanto 
tenta dar espaço para o/a aluno/a assumir a responsabilidade por seu 
próprio aprendizado e ter de liderar um adulto que pode não querer para 
ser levado a aprender

No que diz respeito a autoridade e a dinâmica de poder do docente 
em relação a sua pratica pedagógica também são fatores-chave na edu-
cação de adultos. Na maioria das salas de aula para crianças, o professor 
e o aluno compartilham um relacionamento desigual; essencialmente, o 
professor tem (teoricamente) controle absoluto e autoridade sobre a sala 
de aula, modelando a autoridade dos pais de uma criança. Educadores 
de adultos compartilham um tipo diferente de relacionamento com seus 

-

nível mais igual com mais respeito, sensibilidade e apreço. 

mais esse campo. Ele viu a educação de adultos e a teoria do apren-
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dizado de adultos como comprometida com seis princípios principais: 
participação voluntária na aprendizagem, respeito mútuo entre os parti-
cipantes, facilitação colaborativa, abordagem de práxis ao ensino-apren-

proatividade e capacitação autodirigida dos participantes. Embora não 

mais no pré-requisito automotivador como a mais importante garan-
tia de sucesso. Em outras palavras, na maioria das circunstâncias, os 
adultos não são forçados a ambientes educacionais, mas participam de 
seu próprio desejo de autopromoção. Se eles forem solicitados a partici-
par de um programa educacional, a menos que haja uma disposição de 
aprender e participar, provavelmente não conseguirão obter um apren-

Na realidade não adianta o professor falar, não é o que ele diz, o 
aluno acaba aprendendo através do fazer, o só escutar é algo teórico, é o 
início do aprendizado, mas não é o todo, quando ele se lança para o fa-
zer, ele vai estar na vivencia, na ação. É na ação que o aprendizado acon-

ele passa a assimilar qualquer espécie de conteúdo, ao mesmo tempo 
-

Diante disso, a andragogia agora considera seis fatores importantes 
na aprendizagem de adultos: a necessidade do aprendiz de conhecer, 

-
dão para aprender, a orientação para o aprendizado e a motivação para 
aprender. Os adultos diferem das crianças de várias maneiras ao longo 
dessas seis dimensões, exigindo que a educação de adultos desenvolva 
metodologias diferentes daquelas da educação tradicional para ser bem-
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-sucedida.

Sabe-se que a cultura trazida pelos adultos para o universo da sala 

seu aprendizado, na sua forma de ver o mundo, a relação com o outro, 

princípios. 

Sem dúvidas, a sala de aula é um lugar de descontração, de compar-
tilhar, de socializar, de se integrar, de conviver com as diferenças, com 
as potencialidades, é um momento prazeroso para o professor, como 
também, pode ser um momento de estranheza, depende, é claro, de cada 
situação, de cada pessoa em especial, de sua história, de sua trajetória. 
Pode ser um momento de crescimento ou de engessamento do ser, isto 
depende muito de quem está no comando da sala de aula, daí a impor-
tância do professor da formação do professor.
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CAPÍTULO VIII

Ensino para Apoiar a 
Aprendizagem da EJA
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Ao ensinar alunos da EJA, há uma mudança na relação entre os 
membros do corpo docente e os alunos e uma  mudança no modo como 

-
GE et al., 2011). 

-
cas do professor que encontraram benefícios para a aprendizagem deles. 

estudantes  e atitudes dos professores, a saber: 
-

to prático relevante - “fornecer tempo real e informação 
relevante” e “aplicações de prática de ensino, bem como 
teoria - e material de ensino que é  atualizado e baseado 

apreciaram os professores que conseguiram estruturar a 
aprendizagem em sala de aula, para implementar uma va-
riedade de técnicas de ensino e estimular a discussão.  

2. Ao formar relacionamentos com seus professores, os 
alunos da EJA valorizavam os professores que eram aces-

prazos e atividades de classe. Eles consideraram impor-
-

cia, bem como simpatizasse com as demandas colocadas 
sobre eles por empregos e família. 

3. Com relação à atitude do professor, os alunos da EJA 
apreciaram os professores que eram “divertidos e entu-
siastas” e que ouviam os alunos, viam os alunos como 
tendo conhecimento e não os tratavam como ardósias em 
branco (HILL; KAPITULA; UMLAND, 2014, p. 108).  

seguinte lista de melhores práticas para “promover um adulto de pronti-
dão para aprender”: 

1. Crie um ambiente de aprendizagem seguro e acolhedor;

2. Crie uma cultura de empatia, respeito, acessibilidade, 
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autenticidade;

3. Colaborar no diagnóstico das necessidades de apren-
dizagem; 

4. Colaborar no desenvolvimento de objetivos de aprendi-
zagem e no planejamento instrucional;

5. Garantir a praticidade de todas as atividades de apren-
dizagem.

conceitos gerais que regem os bons métodos de ensino para EJA, tais 
como: 

a)  Os professores devem facilitar o aprendizado. Eles devem criar o 
ambiente no qual a  aprendizagem ocorre e guiar os alunos através do 
processo de aprendizagem , no entanto, eles não devem ditar o resulta-

alunos com um problema que requer uma solução;  para fornecer aos 
-

VIS, 2004, p. 153).

-
liação. Por exemplo, os alunos “devem estar livres para trabalhar em sua 
própria velocidade, escolha estudar aspectos particulares de um curso, 
adote seja qual for o estilo de aprendizado que melhor lhes convier, e 
seja livre para escolher o que aprender” (JARVIS, 2004, p. 154). 

c) O ensino deve capacitar os alunos. Como corolário da necessidade 
-

tilhar papéis de poder e de tomada de decisão com seus alunos. Profes-
sores  devem “evitar estar na posição de fornecer respostas certas”. Eles 
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incluindo a autoavaliação em cursos de graduação, envolvendo estudan-
tes na gestão do ambiente de aprendizagem, e serem abertos e explícitos 

-
dos   para apoiar a aprendizagem de EJA. Esses métodos podem ser divi-
didos em cinco categorias: autodirigido, ativo, experiencial, colaborati-
vo e narrativo, como descrito a seguir. 

a) Autodirigido 

 A aprendizagem autodirigida é independente – ela fornece ao 
aluno a capacidade de fazer escolhas, ter responsabilidade pelo próprio 
aprendizado e “capacidade de articular as normas e limites da sociedade 
e valores e crenças pessoais” (GODDU, 2012, p. 112). Na aprendizagem 

-
zagem a “facilitador da aprendizagem”, tornando-se “uma fonte a ser 
explorada, conforme  aprendiz” (ROBOTHAM, 1995 apud GODDU, 
2012, p.143). A aprendizagem autodirigida fornece aos alunos a “Opor-
tunidade e liberdade para escolher os meios de adquirir o conhecimento 
que melhor se adequa” a eles com base em seu próprio autoconhecimen-
to (ALEX et al., 2007, p. 208). 

Assim, em ambientes online ou mistos, considera-se que a aprendi-
zagem autodirigida pode ser oferecida através da criação de ambientes 
de aprendizagem em que os alunos podem ir além do conteúdo apre-

ou criam no processo de aprendizagem (LENOUE et al., 2011).  
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b) Ativo 

O aprendizado ativo proporciona aos alunos oportunidades de apri-
morar habilidades, melhorar seu pensamento crítico e  “Adquirir conhe-

-
zagem ativa fornece aos alunos  oportunidades de aplicar seus próprios 

oportunidade de avaliar o conhecimento existente no aluno. 

c) Ensino Didático 

por rotina. Isso pode ser feito incentivando os alunos a fazer perguntas, 
iniciando assim o processo de aprendizagem. Além disso, se um aluno 

enfatiza a importância de perguntar à classe se alguém sabe a resposta 
e, em seguida, sugerir que os alunos pesquisem e encontrem a resposta. 

são capazes de descobrir isso, ele demonstra respeito pelo conhecimento 
-

pendente deles (JARVIS, 2004). 

d) Ensino Socrático 

 O método socrático “introduz o questionamento no processo de 
-

ca de perguntas aos alunos, para que eles possam responder e expressar 
-

para empregar ao ensinar EJA porque: “utiliza tanto o estoque de conhe-
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de reproduzir o conhecimento”, envolvendo ativamente os alunos no 
processo de aprendizagem (JARVIS, 2004, p. 151). 

e) Aprendizagem Baseada em Problemas 

Na PBL, a aprendizagem é ativa e autodirigida. aos estudantes são 
fornecidas  alguma situação ou problema da vida real e algumas orien-
tações sobre como resolver o problema. A distintiva característica da 
aprendizagem baseada em problemas, e a que a torna tão bem carac-
terística da aprendizagem baseada em problemas, tornando-a tão bem 
adaptada aos alunos da EJA, é “a focalização do processo de aprendiza-

realistas” (TIGHT, 2003, p. 105). Apresentando “um problema como 
uma simulação de prática ou uma situação da ‘vida real’... fazendo com 

-
zagem e uso adequado dos recursos disponíveis e reaplicar esse novo 
conhecimento ao problema original e avaliar seus processos de apren-
dizagem”, o docente envolve os alunos da EJA em problemas, atribuin-
do-lhes a responsabilidade pela sua própria aprendizagem e valoriza o 

serve como facilitador, e os alunos assumem a liderança em desenvolver 
as soluções, sendo “uma abordagem curricular para aprender onde os 
alunos são encorajados a assumir a responsabilidade pela sua aprendiza-
gem; mesmo direcionando esse processo de aprendizagem, utilizando a 

p. 28). 

f) Experiencial 

 A aprendizagem experiencial permite que os alunos da EJA fa-
çam uso prático de seus conhecimentos e os apliquem em um contexto 
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semelhante à maneira como o conhecimento seria usado na vida real 
(GODDU, 2012). Nesse âmbito, técnicas experienciais, como discus-
são, simulação, método de caso e resolução de problemas, aproveitam 

GRAY, 2012). 

g) Simulação 

-
-

do conhecimento prévio… cria uma atmosfera onde processos internos 
e externos de aprendizagem podem ocorrer” (RUTHERFORD-HEM-
MING, 2012, p. 35). 

Simulações fornecem aos alunos um ambiente em que eles podem 

que poderia ter sido feito de outras maneiras” (RUTHERFORD-HEM-
MING, 2012, p. 102).  

h) Colaborativo 

-
cias para explicar e construir conceitos da classe, de maneira que os 
professores não podem intervir nas ideias dos alunos, por serem com-

Os alunos da EJA relataram sua apreciação pelos “ambientes inte-
rativos de aprendizado” criados através da aprendizagem colaborativa 
(SCHERLING, 2011).
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-
dade” (DAVIS, 2013, p. 52). Na sala de aula online, projetos colaborati-
vos, como trabalhos em grupo, “promovem ambiente de aprendizagem 
solidário”, fornecendo a “comunicação e interação necessárias para re-
duzir o isolamento  e construir o engajamento do grupo” (SCHERLING, 
2011, p. 203). 

i) Discussão

A discussão em sala de aula é uma atividade colaborativa que exige 
que os alunos participem ativamente, aplicando o pensamento crítico 

de os alunos da EJA encontrarem relevância em seus estudos” (DAVIS, 
2013, p. 154). Ao planejar a integração de uma discussão em uma ati-
vidade em sala de aula, é importante determinar primeiro o “propósito 
abrangente e as expectativas para a discussão” (DAVIS, 2013, p. 208).  
Tendo em vista qualquer plano de discussão em sala de aula, deve haver 
estratégias para garantir que todos os alunos participem ativamente. 

Antes que qualquer discussão possa ocorrer, o professor deve gerar 
diretrizes, bem como modelar o formato e a estrutura para os alunos. 
Essa modelagem deve incluir “fazer perguntas que ajudem os alunos 
a acessar níveis mais elevados de pensamento e, em seguida, forne-
ce oportunidades para os alunos criarem  questões próprias” (DAVIS, 

-
-

cia apoiadas por disciplinas e maior elaboração de ideias”. Respostas e 
feedback devem “consistentemente ser direcionadas para ajudar os alu-
nos a construir seu próprio entendimento” (DAVIS,  2013, p. 233). 
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-
cumentando suas conversas” devem ser embutidas em qualquer plano 
para discussão em grupo. Dependendo da estrutura da turma, os gru-
pos podem relatar  de volta para toda a classe, ou os alunos individuais 

(DAVIS, 2013). 

j) Narrativa 

-

onde seus sistemas de valores se alinham ou divergem dos novos con-
ceitos ou ideias apresentados no conteúdo do curso (CLARK; ROSSI-
TER, 2006). Os alunos são encorajados a ver como estão situados dentro 
das narrativas criadas pela família, bem como por organizações, cultu-
ras e sociedades. Histórias pessoais “servem não apenas para vincular 

-

2006, p. 148). 

k) Contação de histórias  

Uma maneira pela qual a aprendizagem narrativa pode ser intro-
duzida na sala de aula é através de narrativa. Ao introduzir a narrativa 
na sala de aula, deve-se ter em mente que a história deve sempre estar 
relacionada aos objetivos da aula (CAMINOTTI; GRAY, 2012). Porque, 
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eu é revelado e criado, então as histórias que nós  incentivamos os nos-

ROSSITER, 2006). 

são atitudes especialmente importantes ao pedir aos alunos que contem 
suas próprias histórias. Os alunos devem saber que sua história não será 
um alvo para desacordo, julgamento ou argumento. A escuta receptiva e 
a vigilância constante são necessárias por parte do professor. O compar-
tilhamento de histórias pessoais deve ser “estritamente voluntário e não 
considerado em avaliação” (CLARK;   ROSSITER, 2006, p. 18).  

-
biente de aprendizado online. Histórias podem ser comunicadas através 
de uma conversa no quadro de discussão. Vídeos também podem ser 
enviados para se contar histórias.  Histórias na forma de estudos de caso 
ou artigos recomendados podem ser enviados quando uma história se 
correlaciona com o tópico atual do estudo para uma semana em particu-
lar (CAMINOTTI; GRAY, 2012).

   As seguintes estratégias de ensino – comunidades de aprendiza-
gem,  levam em conta as características do aprendiz jovem ou adulto e 
combinam as cinco principais metodologias de ensino –autodireciona-
do, ativo, experiencial, colaborativo e narrativo – para criar uma expe-

l) Comunidades de Aprendizagem 

EJA são “responsáveis   por construir sua própria compreensão do assun-
to do curso, desenvolvendo uma relação dinâmica entre novos conheci-
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entendimentos aplicados a sua  prática é pessoal e única” (CORNELIUS 
et al., 2011, p. 48). Para que esse aprendizado se torne transformati-
vo,  os alunos devem “ampliar suas perspectivas e chegar a ver que os 
valores e crenças dos outros, embora diferentes  das suas próprias, são 

dar sentido ao mundo mudando”. Essa transformação pode ser facilitada 
através do estabelecimento de comunidades (BOHONOS, 2014, p. 64). 
“Uma comunidade de aprendizagem é qualquer uma das várias estrutu-
ras curriculares que ligar vários cursos existentes – ou realmente rees-
truturar o material curricular inteiramente para que os alunos tenham 
oportunidades para uma compreensão e integração mais profundas do 
material que estão aprendendo, e mais  interação uns com os outros 
e seus professores como colegas participantes do empreendimento de 
aprendizagem” (BOHONOS, 2014, p. 54). 

As comunidades de aprendizagem ajudam os alunos a abandonar 
a “discussão dos exemplos concretos da sua prática para começar a ex-
plorar questões conceituais mais amplas”, desenvolvendo colaborativa-

criam um ambiente de aprendizagem de apoio que promove a colabora-

foram mostradas para ser “Instrumental no desenvolvimento de grupos 
de apoio para ajudar os alunos a equilibrar as lutas que eles  enfrentarem 
no contexto da educação superior” e reduzir o atrito e aumentar o desejo 
do estudante de continuar os estudos (BOHONOS, 2014, p. 74).  

Os mesmos processos usados   para criar comunidades de aprendi-
zagem em cursos presenciais podem ser usados para construir e manter 
comunidades de aprendizagem em ambientes online (LENOUE et al., 
2011). 
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m) Flexibilidade 

À medida que as pessoas envelhecem, as diferenças individuais au-
mentam, portanto “a educação de EJA deve fazer diferenças de estilo, 
tempo e ritmo de aprendizagem” (LENOUE et al., 2011, p. 104). Por 

-
LIUS et al., 2011). Observar as características do aluno, incluindo co-
nhecimento prévio, valores culturais, motivação, capacidade cognitiva, 
habilidades e curiosidade, isso pode ajudar o professor a moldar o am-
biente de aprendizagem e acomodar as necessidades dos alunos (ALEX 
et al., 2007). 

Alunos da EJA “se adaptam bem a papéis ativos como co-criadores 
do processo instrucional”. Essa co-criação  inclui um “papel na seleção 

“construção imediata  relevância entre as atividades de aprendizagem e 
as necessidades de suas vidas diárias” (LENOUE et al., 2011, p. 142). 
Cornelius et al. (2011) descrevem um modelo focado na atividade com 

-
teúdo para os alunos.  As metas para esse modelo são: 

individuais;

2.Incentivar autonomia e aprendizagem independente;

3.Fornecer variedade em formato e estilo;

4.Dar suporte ao inquérito colaborativo. 

Esse modelo também envolve um conjunto de atividades de apren-
dizagem – “tarefas que envolvem interações com informações para atin-
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gir o resultado da aprendizagem” dos estudantes (LITTLEJOHN; FAL-
CONER; MCGILL, 2008 apud CORNELIUS et al., 2011).  Exemplos 
desses “pedaços” de aprendizado incluem: 

1. Artigo de pesquisa com perguntas associadas; 

2. Questionário no qual os alunos devem comparar e discutir seus 
resultados;

3.Discussão de um cenário de estudo de caso e desenvolvimento de 
uma estratégia para lidar com uma situação; 

-
-chave;

5. Fornecimento e compartilhamento de recursos sobre um deter-
minado tópico (CORNELIUS et al., 2011). 

Essas atividades podem ser realizadas individualmente, em grupos, 
em equipes colaborativas ou com a orientação do professor. Um gran-
de número de atividades é oferecido, e os alunos são responsáveis   por 

completar as atividades; cada aluno deve  traçar seu próprio caminho 
através do curso, com base em seus próprios conhecimentos e interesses 
(CORNELIUS et al., 2011). 

Os recursos incluídos para essas atividades são diversos – eles são 
de autoria de uma ampla variedade de colaboradores, fornecem múl-
tiplas perspectivas sobre ideias-chave e existem em uma variedade de 

-
ção para explorar o conteúdo do curso e incentivando a interação com o  
material de recursos (CORNELIUS et al., 2011). 

Para ajudar os alunos a planejar sua jornada através das atividades, 
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os professores encorajam a avaliação periódica, pedindo aos alunos que 
-

dagem conforme seja necessário. Os alunos podem selecionar questões 
-

tigações. Os alunos então usam tarefas para “construir sobre o trabalho 
realizado para  investigações” para “desenvolver sua própria estrutura 
narrativa para os recursos disponíveis” (CORNELIUS et al., 2011, p. 
87). 

Esse modelo foi executado em um formato de sala de aula inverti-
da. Na parte online, o aprendizado é autodirecionado. Os resultados des-
sa aprendizagem independente são então trazidos para a parte presencial 
da classe, em que se tornam “Contribuição negociada para um produto 
do grupo”. Assim, as reuniões face a face são usadas para construir uma 
“abordagem coesa”, numa “Comunidade de aprendizagem focada”, de-
senvolvendo habilidades de pesquisa e explorando “interesses comuns 
em torno de sua prática”. Envolve, ainda, “as atividades dentro de uma 

aprendizagem formam uma narrativa coesa (CORNELIUS et al., 2011, 
p. 75). 
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CAPÍTULO IX
 Análise e Discussão dos 

Resultados: Formação do 
Professor, Práticas

 Pedagógicas e
 Ensino-Aprendizagem
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Este capítulo analisa os dados coletados. Ele também apresenta e 
discute os resultados do estudo. Os questionários foram pré-testados e 

pizza e porcentagens foram utilizados na apresentação do relatório.

A realização da pesquisa de campo aconteceu no ano de 2018  em 
cinco municípios sergipanos e envolveu os professores atuantes das 
seguintes escolas que ofertam a modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos: Escola Municipal Abelardo Vieira de Menezes, código do 
INEP 28014855, situada na Praça da Bandeira, s/n, bairro centro, cida-
de  de Siriri, Estado de Sergipe; Escola Eulina Vasconcelos, código do 

s/n, na cidade de Riachuelo, Estado de Sergipe; Escola Municipal Faus-
to de Aguiar Cardoso, código do INEP 28030770, está situada na Rua 
Fausto de Aguiar Cardoso, no 124, bairro centro, cidade de Divina Pasto-
ra, Estado de Sergipe, Escola Municipal “José Dantas do Prado”, código 
do INEP 28031296, localizada na Praça Antônio Dantas do Prado, s/n, 
bairro centro, cidade de Santa Rosa de Lima, Estado de Sergipe, Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Cel. Sabino Ribeiro, código do INEP 
28016629, situada na Rua José de Freitas Leitão, s/n, bairro centro, cida-
de de Maruim, Estado de Sergipe. Ressalta-se que a Educação de Jovens 
e Adultos é um campo de interpretações altamente contestadas no que 
se refere à formação do professor para atuar nesse segmento de estudos. 
Assim, foram obtidos os resultados que serão apresentados a seguir em 

aspectos visuais dos dados, de forma clara e de fácil com-
preensão. Em geral, são empregados para dar destaque a 

-
dos estatísticos com elementos geométricos permite uma 
descrição imediata do fenômeno. 
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O grupo de professores teve a faixa etária apresentada a partir das 

 Idade 

Fonte: Elaboração própria.

professores, representada por 33% da pesquisa, tem entre 46 a 50 anos, 

-
trevistados.
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Fonte: Elaboração própria.

são do sexo masculino, o que mostra uma disparidade entre os sexos dos 

-
co 03, apresentado a seguir. 

Fonte: Elaboração própria.
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De acordo com a escolaridade da classe mensurada na pesquisa, há 
uma indicação de 54% para os professores que possuem ensino superior 
e 39% para os que possuem pós-graduação, enquanto apenas 7% se re-
ferem àqueles que já possuem título de mestrado, o que mostra uma qua-

investimento em especialização. 

Foi mensurado no formulário o tempo de atuação no magistério, e, 

 Tempo de atuação no magistério

Fonte: Elaboração própria.

De acordo com o tempo de atuação no magistério da classe men-
surada na pesquisa, há uma média de 32% para os professores que pos-
suem Ensino Médio e de 33% para os que possuem ensino superior, o 
que demonstra certo conhecimento no setor da educação. 

Também foi mensurada a partir do formulário a necessidade de 

seguir, traz os resultados obtidos. 
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 Tempo de atuação na EJA

Fonte: Elaboração própria.

na faixa de 5 a 10 anos nesse processo, ao passo que uma parcela, em 
uma média de 28%, está em atuação até 2 anos, o que indica pouca expe-

-

que o pouco tempo de atuação pode trazer. 

Ao abordar a questão se há especialização para trabalhar na EJA, 
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 Especialização para atuar na EJA

Fonte: Elaboração própria.

para atender melhor a essa modalidade apenas 9% dos professores, que 
t m especialização, enquanto 91% disseram não ter qualquer especia-
lização da área, o que se torna preocupante, ao mesmo tempo que isso 

Para Pimenta (1998), o problema de formação do educador, espe-
cialmente o educador de jovens e adultos, é da mais alta importância, 
devendo ser um dos pontos contemplados em todo programa de expan-
são pedagógica. 

ter havido, na licenciatura, disciplinas voltadas para a EJA. 
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 Na licenciatura, houve disciplinas voltadas para a EJA

Fonte: Elaboração própria.

-

que apenas 22% dos respondentes disseram ter tido disciplina voltada 
para a EJA, ao passo que 78% disseram não haver qualquer disciplina 

refere a saber se os professores da EJA são selecionados com base em 
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 Critérios de seleção dos professores da EJA

Fonte: Elaboração própria.

A pergunta que mensura o processo de seleção dos professores para 

-
laram que não há qualquer critério especí
que fazem parte do processo seletivo para atuar na EJA. 

Com a grande necessidade de professores para diversas áreas da 
educação, muitos professores passaram a exercer funções para as quais 

quase que inexistentes dentro do processo de ensino. 

A pergunta do formulário que diz se existe processo de formação 
continuada promovida pela SEME – Secretaria Municipal de Educação 
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 Formação continuada promovida pela SEME

Fonte: Elaboração própria.

que há promoção e atuação da educação continuada aos professores 
como apoio e melhor desenvolvimento do processo de aprendizado dos 
alunos da EJA, e 17% se abstiveram de responder a essa questão por di-
versos motivos. Mas a maioria dos sujeitos, isto é, 77%, respondeu que 
não há formação continuada promovida pela SEME. Esse índice consi-
derado alto indica que não existe investimento por essa secretaria para 

-
-

cesso de ensino e aprendizagem dessa modalidade de ensino, uma vez 
que precisam ter técnicas e estratégias para manter o interesse do aluno 
que chega cansado do trabalho. Os alunos da EJA são trabalhadores que 
lutam para superar suas condições de vida que, constantemente, estão 
relacionadas ao analfabetismo, ao desemprego, aos baixos salários e às 
péssimas condições de vida que afetam a sua educação. 

pergunta sobre a necessidade dos professores de realimentar/atualizar 
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sua formação. 

 Necessidade de realimentar/atualizar sua formação

Fonte: Elaboração própria.

ou atualização de sua formação, uma vez que os índices informados 
anteriormente indicam que não há disciplinas no curso de formação aca-

 não há promoção de educação continuada que possa 

atualização para melhor atender a essa demanda no processo de ensino 
visando a melhorar o aprendizado. 

Segundo Arbache (2001), a formação do professor de EJA deve 
-

logia, à 
alunos. Portanto, realinhar a formação dos professores é de suma impor-
tância para o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem. 
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 Quanto à disponibilidade de recursos didáticos e se são coe-
rentes à realidade dos alunos da EJA, seguem as respostas no próximo 

 Material didático 

Fonte: Elaboração própria.

-
ponível para os alunos da modalidade EJA, 56% dos respondentes dis-
seram que são coerentes quanto à realidade dos alunos, já 44% disseram 

-
dático para melhor atender ao processo de ensino-aprendizagem desses 
alunos. 

O material didático é o condutor de um conjunto de atividades que 
procura levar à construção do conhecimento, através de uma linguagem 

coloquial, reproduzindo mesmo, em alguns casos, uma conversa entre 
professor e aluno, tornando a leitura leve e motivadora (BELISÁRIO, 
2003). 
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Já de acordo com Bandeira (2009), o material didático vai ser a 
ponte para a construção do conhecimento, mostrando que pode servir 

amplamente como produtos pedagógicos utilizados na educação e, mais 
-

dade didática. 

 Foi mensurada uma questão sobre a facilidade no desenvolvimento 
do trabalho numa turma da EJA a partir da formação do professor. As 

Principais facilidades no desenvolvimento do trabalho 
numa turma de EJA a partir da formação do professor 

Fonte: Elaboração própria.

-



98

deram haver facilidade na compreensão das necessidades socioculturais, 
-

ligada às estratégias que visam à motivação dos alunos, como meios 

-

metodologia diferenciada ajudam no trabalho com uma turma de EJA, 
enquanto 8% responderam que não há facilidade, uma vez que não estão 
preparados para enfrentar a diversidade por conta da falta de formação 
especí é 
importante para atender da melhor forma e estrategicamente a essa de-

diretamente no desenvolvimento escolar. 

-
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 O professor trabalha com EJA fundamentada em algum 
posicionamento teórico especí

Fonte: Elaboração própria.

-
tadas e um ícone na literatura contemporânea sobre educação. Educador 
brasileiro, Paulo Freire elaborou uma teoria educacional no marco de 
uma teoria da mudança social radical e expressa em um programa de al-
fabetização. Um conceito central em seus estudos é “conscientização”, 

-
-

ca”, comprometida com a liberação pessoal e social, há uma educação 
“bancária”, cujo objetivo é a domesticação (LEDWITH, 2005). 

autor de diversas obras sobre educação, 53% dos investigados disseram 
fundamentar seus trabalhos em Paulo Feire; enquanto isso, 29% decla-

18% dos investigados responderam que seu trabalho não tem qualquer 
posicionamento teórico. 
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pelos professores no processo de ensino na EJA. 

 Metodologia utilizada no processo de ensino na EJA

Fonte: Elaboração própria.

Ao longo dos anos, a educação brasileira tem sido entusiasmada 

na metodologia utilizada pelos professores na sala de aula. Portanto, 
faz-se necessário esclarecer o que é metodologia de ensino. Segundo 
Araújo (2006, p. 27): 

A metodologia de ensino – que envolve os métodos e as 
técnicas – é teórico-prática, ou seja, ela não pode ser pen-
sada sem a prática, e não pode ser praticada sem ser pen-
sada. De outro modo, a metodologia de ensino estrutura o 
que pode e precisa ser feito, assumindo, por conseguinte, 
uma dimensão orientadora e prescritiva quanto ao fazer 



101

a veiculação dos conteúdos entre o professor e o aluno, 
quando então manifesta a sua dimensão prática.

A escolha da metodologia para o desenvolvimento do ensino-
-aprendizado na modalidade EJA, a partir dos investigados e do que 

percentual, 22%, declarou fazer uso de uma metodologia tradicional, 
seguindo de 21%, que responderam a metodologia de Paulo Freire, sen-
do que a metodologia da pesquisa que envolve o aluno e a busca da 

-
gias com maiores índices de indicação foram declaradas como de maior 
utilização por conta de trazerem resultados positivos aos alunos, mas 
é preciso considerar que as demais metodologias também trazem seus 
resultados e estímulos aos alunos. 

Quando se fala em proposta pedagógica, são apontadas as indica-

 Proposta curricular e pedagógica.

Fonte: Elaboração própria.
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Para falar de um modelo pedagógico, deve-se saber que ele se re-
fere a um conjunto de conceitos relacionados à formação humana. De 

mundo real na educação para explicar teoricamente o que é feito e en-
tender o que já existe. Esses modelos são dinâmicos e podem se trans-

real; além disso, o modelo é proposto como paradigma, é um objetivo no 
processo educativo com forte base teórica, devido ao seu caráter direto 
na atividade educativa. 

Os professores declararam que utilizam na EJA os mesmos referen-
ciais curriculares que são utilizados no Ensino Fundamental de 9 anos 
da Educação Básica. Todavia, essa grade curricular não atende às ne-
cessidades dessa modalidade, uma vez que os alunos da EJA precisam 

básicas e não venha a desestimulá-los ou deixá-los evadir-se da escola.  

Os índices apontam que 45% da grade curricular e pedagógica da 
escola está baseada na LDB, e pelo menos 21% pelos PNE e PCNS, 
enquanto apenas 13% disseram que se baseiam na BNCC. 

Quando a pergunta foi a respeito dos tipos de avaliações aplicadas 
aos alunos, foram obtidas as seguintes respostas, conforme apresentado 
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 Tipo de avaliação aplicada

Fonte: Elaboração própria.

A educação é considerada como um investimento em seres huma-
nos em termos de desenvolvimento de recursos humanos, habilidades, 

-
É-

REZ, 1998).

Ela serve como um monitor embutido dentro do programa para re-
visar o progresso na aprendizagem de tempos em tempos. Também for-
nece um valioso feedback sobre o design e a implementação do progra-

programa educacional (SARMENTO, 1997).

Considerando a importância do processo de avaliação no âmbito 
à escolha do tipo de avalia-

ção aplicada aos alunos da EJA, em que 48% disseram optar pela avalia-
ção continuada; 29% responderam que sua avaliação é formativa; 14% 
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apontaram que sua avaliação é diagnóstica, e, com um índice menor, de 

Para evidenciar a análise do cenário estudado, foi pesquisado sobre 

garantidas

Fonte: Elaboração própria.

Todo processo de aprendizagem deve ter como prioridade a con-
textualização da realidade, utilizar materiais didáticos condizentes para 
impulsionar o interesse e suprir as necessidades dos alunos. Tudo isso 
é fundamental para tornar as aulas mais dinâmicas, menos cansativas e 
com maior motivação, conforme respondeu o Professor A (2018). 

Já de acordo com a Professora B (2018), de modo geral, nem 
sempre isso (a aprendizagem) 
recursos, como laboratórios e multimídia, limita bastante o ensino e o 
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suprir um pouco mais a falta desses meios que contribuem para melhor 
desenvolver as atividades. Um dos problemas apontados por ela está na 
falta de políticas públicas. 

à aprendizagem garantidos, 47% dos 
investigados revelaram que sim, e a maioria, com 57% das respostas, 
disse que não são garantidos. 

mais comuns utilizados em sala de aula com alunos da EJA. 

 Procedimentos utilizados em sala de aula

Fonte: Elaboração própria.

-
texto: 30% responderam que usam leitura e interpretação; 18%, dinâ-
mica de grupo; 17%, debates; 13%, seminários; 12%, pesquisa; 10%, 
jogos. Tais índices demonstram uma imparcialidade da realidade apre-



106

sentada pela pesquisa da população representada pelos professores, o 
-

ção de professores da EJA, evidencia o alcance dos objetivos da presen-
-

estratégias de ensino dos professores estudados. 

pelos professores respondentes. 

Fonte: Elaboração própria.

-
des mais sé

-
ce com 26%, referente à baixa participação da família na vida escolar 



107

dos alunos, o que indica que a participação da família na escola é de 
suma importância para o desenvolvimento e a manutenção dos alunos 
no cumprimento de seu processo de ensino. Além disso, os professores 

esta que é, no ensino, uma missão básica dos docentes da EJA, incluída 
no processo de alfabetização que envolve a leitura e a escrita como prin-

apresenta de forma equalizada os índices de leitura e escrita, resultado 
esse que fortalece a tese sobre o propósito inicial da implantação da 
modalidade EJA, como mencionado na análise anterior. Em seguida, 

passo que a falta de motivação e de base educacional aparece com 11%, 
e 8% das respostas dos sujeitos entrevistados destaca a concentração, 

preponderante para o alto índice de evasão escolar. 

ão esclarecidos os recursos utilizados 
pelos professores para além dos livros didáticos. 
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 Recursos utilizados nas aulas

Fonte: Elaboração própria.

dados que dão conta do que foi pesquisado acerca da utilização de ins-
trumentos didáticos na sala de aula com alunos da EJA, além dos livros 
didáticos, tem-se que: 32% dos professores responderam lousa; 24%, 
textos complementares; 13%, jornais; 13%, revistas; 10%, multimídia, 

de recursos, inclusive tecnológicos, o que é resultado da falta de investi-
mentos em infraestrutura, principalmente em recursos tecnológicos que 
poderiam ser aplicados nas práticas educativas da Educação de Jovens 
e Adultos. 

-
ferentes às práticas pedagógicas da EJA que alcançam melhores resul-
tados no aprendizado dos alunos, segundo os professos respondentes.



109

 Práticas pedagógicas adequadas à EJA

Fonte: Elaboração própria.

33% das respostas, é, segundo boa parte dos professores, a prática pe-
dagógica mais adequada à EJA. Em seguida, com 23%, vem o trabalho 
dentro da realidade do aluno, e, com 16%, o uso de metodologia dife-
renciada e direcionada. Já o domínio do conteúdo e as estratégias e a 
inovação nas aulas apresentam, ambas, 14% das respostas. 

O capítulo a seguir, o último deste estudo, apresenta as considera-

observado na pesquisa. 
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CAPÍTULO X
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A partir deste estudo, constatou-se que, ao longo da história bra-
sileira, o governo federal tem sido a esfera de autoridade responsável 

programas de alfabetização de jovens e adultos e de campanhas com 
-

tema de ensino básico brasileiro é descentralizado, e são os Estados e 

de programas de alfabetização organizados pela sociedade civil) para a 
sua educação continuada e a consolidação de sua aprendizagem. Assim, 
um dos mais importantes aspectos da política pública de Educação de 
Jovens e Adultos é que, embora eles sejam mais centralizados no nível 
federal, eles tendem a ser descentralizados para Estados e Municípios.

Nesta direção, na história recente da educação e da alfabetização 
de jovens e adultos, a orientação centralizada-descentralizada das po-

1985, o Governo Federal parou de oferecer programas de alfabetização 
diretamente a jovens e adultos e assumiu um papel meramente solidá-

e organizações sociais por meio da Fundação Educar (1985-1990), do 
programa Alfabetização Solidária (1998-2002) e do programa Brasil Al-
fabetizado (2003-2007). Nesses contextos, apesar do importante papel 
desempenhado pelas organizações da sociedade civil na promoção da 
alfabetização de jovens e adultos, foram os municípios que cada vez 
mais se responsabilizaram pela oferta de oportunidades educacionais 
para jovens e adultos, superando os Estados, que, até a década de 1990, 
foram os principais provedores de educação corretiva (supletivo), que 
foi o nome usado no momento. 
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Por sua vez, o impacto das políticas públicas de alfabetização e 
-

nanciamento fornecido para esse tipo de educação. A oferta limitada e 
a baixa qualidade da Educação de Jovens e Adultos no Brasil podem 
ser explicadas, em grande parte, pelo fato de que, ao longo da história 
da educação brasileira, essa área de escolaridade nunca recebeu níveis 

-

-
cação de Jovens e Adultos variou entre 0,3% e 0,5% do gasto total em 
educação (dados do IBGE), com os Estados sendo responsáveis pela 

1,3% dos fundos estaduais de educação foram usados para a EJA, o que 

do governo. 

Constatou-se ainda que a EJA é uma modalidade educacional ga-
rantida por lei para indivíduos que falharam ao tentar alcançar o ensi-
no regular por algum motivo, bem como para aqueles que não tiveram 
acesso ou a possibilidade de continuar sua educação em Ensino Funda-
mental e Médio em tempo cronológico adequado. Assim, a EJA tornou-
-se uma possibilidade de resgate à educação como um direito social, e, 
dadas as características do seu público, são exigidas maneiras diferentes 
daquelas da educação habitual. 

No tocante a pesquisa sobre a legislação, mostrou-se que, na moda-
lidade EJA, a escola tem como objetivo a formação para a cidadania e o 
mercado de trabalho, mas se restringe à alfabetização e, na prática, não 
aborda o público a que deve atender. Um dos motivos dessa falha seria 
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às expectativas verdadeiramente do programa apresentado em sua base 
e seu desenvolvimento educacional. 

O estudo qualitativo que analisou as percepções dos alunos sobre o 
papel social da EJA mostra que o foco principal é na leitura, na escrita e 
na aprendizagem básica de matemática. A pesquisa revelou também que 
a demanda atendida pela modalidade da EJA são precisamente trabalha-
dores, aposentados, jovens funcionários, aqueles em busca do primeiro 
emprego, além de pessoas com necessidades especiais. 

Todavia, a partir dessa perspectiva, e da possível diversidade de 
grupos que podem buscar a EJA, além dos citados anteriormente, isto 

diferente de educação, esperando-se que o professor, como facilitador 
do processo de aprendizagem, deve ser preparado para essa modalidade 
educacional, ou seja, uma formação direcionada para atender de forma 
competente no processo de ensino e aprendizagem. 

Idealmente, para essa área, o professor deve ser treinado em Pe-
dagogia com especialização em Educação para Jovens e Adultos, além 

na prática, e este estudo demonstra que não se pode alcançar a proposta 
inicialmente formatada e, assim, trazer um ensino desconectado da rea-
lidade. 

professores, considerada uma questão que afeta a qualidade da Educa-
ção de Jovens e Adultos. Na rede pública de ensino, especialmente em 
escolas rurais, assim como em programas organizados por movimentos 
e organizações sociais, há um número expressivo de educadores que 

precários e que não possuem treinamento 
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adequado. Engajar-se, estar habilitado e ser competente para assumir o 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizado de jovens e adul-
tos não são apenas uma preocupação educacional, são também um dos 
requisitos estabelecidos pela Lei nº 9.394/1996, a Lei Nacional de Dire-
trizes e Bases da Educação, LDB. 

A literatura, no artigo 62 da citada Lei, estabelece que a formação 
de professores da educação básica se dá no nível universitário, mas tam-
bém aponta que no ensino básico os níveis iniciais do Ensino Funda-
mental podem ser inestimáveis. A formação de professores para atuar na 
educação básica deve ser ministrada em nível de graduação, em tempo 
integral, em institutos de ensino superior ou universidades, e o treina-
mento mínimo para o ensino nas escolas infantis e nos primeiros quatro 
anos do Ensino Fundamental será oferecido nos níveis de Ensino Médio, 

-
 não seria 

diferente na modalidade de ensino de jovens e adultos, uma vez que 
-

nada a esse processo de ensino. 

Adultos, tanto nacional como internacionalmente, há a necessidade de 
adequação dos programas e políticas aos contextos e à diversidade dos 
alunos, estruturando o ensino e o conteúdo de acordo com o ambiente, 
a cultura e a forma de organização social, de modo a satisfazer às ne-

Os professores respondentes deram diferentes razões para agregar 
valores à sua formação, as quais geralmente estavam relacionadas a suas 
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cursos de atualização. Outros professores descreveram os requisitos dos 
alunos em áreas que aqueles não dominam, demonstrando sua necessi-

desejo de complementar a formação inicial e a oportunidade de romper 

assim, acompanhar o desenvolvimento do mundo contemporâneo.   

-

demandas relacionadas ao trabalho, seja na escola ou não, devido à di-
versidade e às adversidades enfrentadas pelos professores nesse cenário. 
A educação continuada é o ponto focal para melhorar o desempenho do 
ensino, a perspectiva de formação permanente e o consequente desen-

 

Por outro lado, criam-se métodos estratégicos que acabam atendendo 
parcialmente às expectativas desse processo de ensino-aprendizagem. 
Logo, a principal característica desses professores é ser e ter estratégia 

-
sentações dos professores sobre seu processo de formação. Essa obser-
vação é preocupante, pois a referida dimensão é muito importante para 

Em relação aos processos consistentes relacionados à formação ini-
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cial e continuada do professor precisam ser implementados para melhor 
-

do, as políticas governamentais, os grupos de gestão das instituições e as 

de professores. 

Os métodos e as estratégias de ensino dos professores, demonstrou-
-se que desenvolvem muitas estratégias para manter os alunos em sala 
de aula e estão constantemente tentando resgatá-los, caso estes priori-
zem as demandas não relacionadas à escola. Portanto, é possível inferir 

-
cia e resgate, que devem ocorrer sem nenhum momento de tensão ou 
desconforto para os alunos (objetivação). Contudo, situações de ansie-
dade e insegurança são intrínsecas ao processo de pesquisa e à busca de 
novos conhecimentos. Os professores ancoram essa prática no constante 
trabalho de elevar a autoestima dos alunos e de si próprios, visando a 

Ressalta-se que os professores precisam sistematizar seus conheci-
mentos acerca da afetividade e da prática docente dirigida aos alunos, 

-
nhecimento, desenvolvendo uma pedagogia libertadora, considerando 
esta uma estratégia motivacional.  

O aprimoramento das práticas pedagógicas poderia ser possível 
através de cursos sistemáticos voltados para ampliar o conhecimento 
sobre:   psicologia do desenvolvimento e aprendizagem;  andragogia;  ge-
rontologia e geriatria;  dimensões afetivas e cognitivas do ser humano 

-
zagem. 
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As práticas e atitudes dos professores são importantes para enten-
der e melhorar os processos educacionais, os quais estão intimamente 

ária e ao seu bem-estar geral, além de moldarem o 

conquista destes. Além disso, pode-se esperar que processos educacio-
nais meditem acerca dos efeitos das políticas relacionadas ao trabalho 
– como mudanças nos currículos para a formação inicial ou desenvolvi-

Quanto ao conferir os conteúdos e o formato do planejamento e da 

é o único nem o mais importante processo de avaliação dos alunos. Isso 
porque, dentro do planejamento de avaliação, os professores constroem 
planos de avaliação continuada, esta que avalia a partir de uma diversi-
dade de processos, visando a avaliar melhor o aprendizado, construindo 
seres que possam ser independentes, analíticos, críticos e futuros forma-
dores de opiniões. Portanto, é com essa perspectiva que a avalição pre-

-
dor vem procurando melhor trabalhar a realidade dos alunos, tendo em 

de seu crescimento social e a valorização do seu cotidiano com relação 
à viv -
cia vivida a partir da pesquisa de campo desenvolvida. 

são alunos desmotivados, inseguros e, apesar de não serem desprovidos 
de conhecimentos, e, sobretudo, de serem capazes de adquirir conheci-
mentos, suas mentes são lentas e a desmotivação e as inseguranças os 
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levam a resultados de aprendizagem mais lentas. Todavia, a falta de es-
trutura pedagógica, de material e ambiental impede uma evolução mais 
rápida dos processos de ensino-aprendizagem dessa demanda. Uma das 

é a formação dos professores, algo que é visto 
-

tidiano desses alunos. 

-

professor é fator preponderante para o desenvolvimento do processo de 
ensino e aprendizagem da modalidade de ensino chamada EJA. 

-
das a partir da pesquisa demonstram que a história recente de políti-
cas e programas de alfabetização de jovens e adultos no Brasil oferece 
muitas lições que podem e devem ser levadas em conta nos processos 
de tomada de decisões, como também fornece conhecimento com base 
nos quais é possível avançar para a democratização de oportunidades 
educacionais de alta qualidade para todos. Além disso, considera-se que 

-
gias alcançar bons resultados. 

e aprendizagem da modalidade de ensino de jovens e adultos, além de 
terem um papel de liderança na transmissão de conteúdos educacionais, 
na forma de habilidades de aprendizagem e na organização do processo 

pelo estabelecimento de metas, como também pelas tarefas de aprendi-
-

bilidade de desenvolver as atividades pedagógicas e motivar os alunos 
a continuarem e concluírem seus estudos na educação básica, por isso a 
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formação direcionada será importante para agir com estratégias dentro 
dos processos educacionais. 

Os resultados deste estudo evidenciam uma visão antiquada da rea-
lidade em relação à formação dos professores do EJA, embora existam 
indícios de novas perspectivas abertas aos professores em sua busca pela 

realizada pelos professores mostra a ampliação da obrigatoriedade da 
formação continuada, embora em programas tradicionais, esporádicos e 
de curta duração, focados na racionalidade técnica voltada mais aos in-
teresses político-pedagógicos e orçamentários (eventos de baixo custo) 
dos sistemas de ensino do que propriamente voltados para as necessi-
dades de formação dos professores. Essa situação se deve às limitações 

-
nuada e às poucas oportunidades disponíveis com atenção à Educação 
de Jovens e Adultos, exigindo outras estratégias para compensar essa 
escassez e se manterem atualizados. 
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